Anexo I - Projeto Básico – Parte I
1. Objeto
[bookmark: OLE_LINK1]Contratação de serviços técnicos especializados de informática, compreendendo a realização de atividades para Sustentação das soluções de Sistemas Judiciais Eletrônicos da 5a Região.
2. Justificativa 

O Pje – Processo Judicial Eletrônico – é a Solução Unificada de Sistema Judicial da 5a Região para controle e trâmite do Processo Judicial em formato eletrônico, nos termos da Lei n11.419 de 19/12/2006. Seu desenvolvimento teve início em 2009 e foi implantado primeiramente na Seção Judiciária do Rio Grande do Norte em 19/04/2010. Ainda em 2010, foi expandido para uso pelas demais Seções da 5ª Região, e em março de 2011 começou a ser utilizado também pelo TRF5. Nesse período, o sistema deixou de ser facultativo e passou a ser de uso obrigatório para algumas classes processuais a partir de 2012 ( Resolução nº16, de 25/04/2012).

	

	Figura1: Processos originários distribuídos em outubro de 2014.



	
	

	Figura2: Processos distribuídos em outubro de 2014 e em novembro de 2013.



Como consequência, o volume de processos em tramitação no PJe vem sendo incrementado ao longo do tempo, já contando, a título de exemplo, com percentuais da ordem de 48% (quarenta e oito por cento) dos processos originários distribuídos (figura1) e 43% (quarenta e três por cento) do total de processos distribuídos  no 2º grau (figura2) como sendo totalmente eletrônicos, segundo dados estatísticos de outubro de 2014. Em novembro de 2013 (figura2), esse mesmo percentual de 43% era da ordem de 33% (trinta e três por cento), tendo havido, portanto, um incremento de dez pontos percentuais aproximadamente no volume de processos distribuídos neste último ano. O crescimento desses números demonstra que se trata de uma solução de implantação consolidada na 5ª Região.



Para que se mantenha um sistema do porte do PJe - Processo Judicial Eletrônico  -  em operação, há necessidade de se prover o que denominamos de sustentação ao seu funcionamento, o que abrange:   a) serviços para administração do sistema em Produção; b) serviços de Suporte, orientação e esclarecimento de dúvidas acerca de seu uso; c) serviços de manutenção corretiva e de outra natureza (adaptativa, perfectiva ou preventiva); d) serviços de Intervenção Evolutiva, ou seja, para que continue incorporando novas funcionalidades; e serviços para a gestão da execução da sustentação, isto é, gestão dos serviços descritos. A presente contratação tem a finalidade justamente de prover essa sustentação não apenas ao PJe, mas também aos demais sistemas judiciais eletrônicos, a exemplo do Creta, solução de processo eletrônico utilizada há mais de 10 (dez) anos no âmbito dos juizados especiais federais da 5ª Região, ou ainda do sistema da TRU – Turma Regional de Uniformização, o qual é operado pelo órgão de mesmo nome da 5ª Região. Maiores detalhes acerca dos serviços a serem contratados encontram-se descritos na “Parte II – Especificações técnicas” e sobre as soluções de sistemas cobertas pela presente contratação na “Parte XI – Características das soluções de Sistemas Judiciais”.
3. [bookmark: _Toc129153958][bookmark: _Toc129153985]Obrigações da contratante 
Caberá ao Tribunal Regional Federal da 5a Região, como contratante:
a) permitir acesso dos empregados da contratada às suas dependências, equipamentos, softwares e sistemas de informação, quando se fizer necessário para a execução dos serviços;
b) prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada ou por seu preposto;
c) efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;
d) exercer a fiscalização dos serviços prestados, por meio de servidores designados;
e) comunicar oficialmente à contratada quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;
f) fornecer crachá de acesso às suas dependências, de uso obrigatório pelos empregados da contratada;
g) Permitir que para o cumprimento dos serviços contratados, a contratada faça uso de sistema de Registro de Chamados (Service Desk) e de base de conhecimento em plataforma Web, acessíveis através de canal seguro, respeitando Política de Segurança da contratante.
4. Obrigações da contratada 
Caberá à empresa contratada o cumprimento das seguintes obrigações, além daquelas específicas, previstas na Parte II - Especificações técnicas:
a) executar serviços aplicando um nível de capacidade de processo de software segundo os modelos de qualidade de processo aderentes à norma ABNT NBR ISO/IEC 15.504, tais como CMMI-DEV nível 03 (três) ( certificação emitida pelo SEI - Software Engineering Institute, ou seu representante no Brasil) l, ou ainda, o MPS/BR nível E, tendo em vista a escolha estratégicas adotada pelo TRF5 para o seu processo de software e a real capacidade de avaliar tecnicamente os artefatos e produtos entregues pele empresa contratada, conforme Nota Técnica nº 05 da SEFTI/TCU (versão 1.0);
b) recrutar e selecionar os empregados necessários à realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima prevista nas especificações técnicas;
c) encaminhar ao Tribunal, antes da data de início da realização dos serviços, relação nominal dos empregados que atuarão junto ao Tribunal, indicando o CPF e a atividade contratada em que atuará;
d) manter os empregados devidamente identificados por meio de crachá, quando em trabalho nas dependências do Tribunal;
e) cuidar para que o preposto mantenha permanente contato com a unidade responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas à execução dos serviços pelos empregados; e comande, coordene e controle a execução dos serviços contratados;
f) promover treinamento e atualização dos empregados que prestam serviços para o Tribunal, de acordo com as necessidades do serviço e sempre que o fiscalizador do contrato entender conveniente à adequada execução dos serviços contratados;
g) responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até o local de trabalho, por meios próprios ou mediante vale transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações nas quais se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário;
h) providenciar a imediata substituição de qualquer empregado considerado inadequado à execução dos serviços contratados;
i) cuidar para que todos os privilégios de acesso a sistemas, informações e recursos do TRF5 sejam revistos, modificados ou revogados quando da transferência, remanejamento, promoção ou demissão de profissionais sob sua responsabilidade;
j) remeter tempestivamente ao Tribunal, lista atualizada dos empregados, sempre que houver substituição, indicando o CPF e a atividade contratada em que atuará;
k) pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos;
l) encaminhar à unidade fiscalizadora todas as faturas dos serviços prestados;
m) assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;
n) encaminhar ao Tribunal mensalmente, juntamente com o relatório gerencial, os comprovantes de quitação dos encargos fiscais, previdenciários e demais obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor, relacionados aos profissionais que executam os serviços;
o) assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Tribunal;
p) assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do Tribunal;
q) assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
r) assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito;
s) assegurar a seus empregados a concessão dos benefícios previstos nos acordos e convenções de trabalho vigentes para as respectivas categorias profissionais;
t) responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do Tribunal ou de terceiros, quando tenham sido causados por seus empregados durante a execução dos serviços;
u) administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;
v) manter-se, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações trabalhistas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
w) planejar, desenvolver, implantar, executar e manter os serviços do objeto do contrato dentro dos acordos de níveis de serviços estabelecidos;
x) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos e incorreções;
y) reportar ao TRF5 imediatamente quaisquer anormalidades, erros ou irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades no Tribunal;
z) elaborar e apresentar ao TRF5, mensalmente, relatório gerencial dos serviços executados, contendo detalhamento dos níveis de serviços executados versus acordados e demais informações necessárias ao acompanhamento e avaliação da execução dos serviços;
aa) guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços contratados ou da relação contratual mantida com o Tribunal;
ab) obedecer rigorosamente todas as normas e procedimentos de segurança implementados no ambiente de TI do TRF5;
ac) disponibilizar softwares e sistemas de Service Desk e de base de conhecimento, por ela  mantidos e tornados disponíveis através de canal seguro ao ambiente do Tribunal, para a execução de seus serviços;
ad) Realizar instalação ou atualização de versão dos sistemas de Service Desk e de base de conhecimento nas instalações da contratante, quando solicitada pela própria contratante, a qual precisa manter controle sobre o histórico das informações registradas por essas ferramentas;
ae) disponibilizar licenças de uso dos sistemas de service desk e de Base de conhecimento em número suficiente para o bom andamento dos serviços, permitindo a atualização de chamados pelos servidores do Tribunal envolvidos no processo de trabalho, e a consulta aos chamados, base de conhecimento e acompanhamento dos indicadores de níveis de serviço por todos os servidores e clientes do Tribunal;
af) implantar, migrar os dados necessários à execução dos serviços (caso existam) e efetuar a customização inicial e contínua dos sistemas de gestão de service desk e de base de conhecimento;
ag) acompanhar as evoluções tecnológicas do Tribunal, mediante eventual adaptação de seus sistemas de informação de suporte a service desk e base de conhecimento de acordo com as necessidades do Tribunal;
ah) acompanhar as evoluções tecnológicas do Tribunal, mediante eventual migração de informações e substituição do uso de seus sistemas de informação de suporte a service desk e  base de conhecimento por sistemas de informação que o Tribunal venha a adotar;
ai) fornecer ao Tribunal, em meio magnético, sempre que solicitado, todas as informações relacionadas à prestação dos serviços, armazenadas em seus sistemas de suporte a service desk e base de conhecimento;
5. Descrição dos serviços
São os serviços requeridos para Sustentação das soluções de Sistemas Judiciais Eletrônicos da 5a Região, conforme descrito nas especificações técnicas (Parte II), nas quantidades e condições ali previstas, os quais devem ser adjudicados globalmente à licitante vencedora. A contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar alguns dos serviços até o limite admitido, em conformidade com o previsto nas especificações técnicas (Parte II). É permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, de acordo com a legislação vigente. 
6. Período de execução 
O período inicial de vigência do Contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir de sua vigência. A contratada deverá iniciar a execução dos serviços em, no máximo, 45 dias, contados a partir da data de vigência do respectivo contrato, podendo ser prorrogado nos termos do Art.57 da Lei 8.666 /1993.
Justificativa Técnica para contratação por período superior a 12 meses: Os serviços de Sustentação contratados requerem um período de absorção de conhecimento e de implantação e estabilização de processos de trabalho por parte da contratada, visando contemplar todas as Soluções de Sistemas cobertas pela contratação, para que ela comece a operar em toda sua efetividade. Há o prazo de até 45 dias, previsto neste termo, de preparação da contratada para início da execução dos serviços, e ainda outros 90 dias para implantação e estabilização da prestação, após início da vigência do contrato. Acrescente-se que a constatação de alguns dos benefícios mais concretos da Sustentação só serão alcançados em médio prazo, isto é, após a primeira ou segunda entrega de pacotes evolutivos, o que poderia ocorrer após mais 02(dois) ou 03(três) meses, a depender do tamanho das evoluções. Assim, supondo-se um período de 12(doze) meses de execução contratual, apenas 05(quatro) meses e meio seriam utilizados para execução efetiva de todos os serviços de sustentação. Lembrando que se estima o consumo de 5.000 (cinco mil) pontos de função por ano, restaria muito pouco tempo do primeiro ano para executar o quantitativo demandado pelo Tribunal, sem que já se iniciasse as tratativas para avaliar a prestação dos serviços em andamento e de possível pedido de prorrogação do contrato. Com uma vigência de 24 (vinte e quatro) meses, haveria tempo suficiente para compensar a inércia inicial decorrente da absorção de conhecimento e da implantação dos serviços pela contratada em entregas posteriores. Não esquecendo de que a contratada requer acompanhamento e fiscalização em sua prestação por parte de servidores do restrito quadro da unidade de Tecnologia da Informação (TI) do Tribunal, de forma que será preciso agregar ainda mais um período de tempo para validações de documentação e homologações de entregas, entre outras atividades indelegáveis, compatível com a capacidade de resposta do próprio Tribunal, sem que haja prejuízo do interesse da Administração em dispor de cada uma das novas funcionalidades de sistemas concluídas a contento. Pelo exposto, entende-se que será mais produtivo e apropriado um período de execução de 24 (vinte e quatro) meses para a presente contratação.
7. Modelo de execução e forma de pagamento
Para a execução do contrato, será implementado método de trabalho baseado no conceito de delegação de responsabilidade. Esse conceito define a contratante como responsável pela gestão do contrato e pela atestação da aderência aos padrões de qualidade exigidos dos produtos e serviços entregues, e a contratada como responsável pela execução operacional dos serviços e gestão dos recursos humanos e físicos a seu cargo.
7.1. Modelo de níveis de serviços
Níveis de serviços são critérios objetivos e mensuráveis estabelecidos pela contratante com a finalidade de aferir e avaliar diversos fatores relacionados com os serviços contratados, quais sejam: qualidade, desempenho, disponibilidade, custos, abrangência/cobertura e segurança. Para mensurar esses fatores serão utilizados indicadores relacionados com a natureza e característica dos serviços contratados, para os quais são estabelecidas metas quantificáveis a serem cumpridas pela contratada.
Os indicadores de avaliação e suas respectivas metas foram definidos de acordo com a natureza e características de cada serviço e expressos em determinada unidade de medida, como por exemplo: percentuais, tempo medido em horas, minutos ou segundos, números que expressam quantidades físicas, dias úteis e dias corridos. A hora a ser considerada quando da geração de quaisquer registros deve obedecer ao fuso-horário em vigor na sede da contratante.
Os primeiros 90 dias após o início da execução dos serviços serão considerados como período de estabilização e de ajustes específicos, durante o qual os níveis de serviços exigidos poderão ser flexibilizados entre as partes.
7.1.1. Avaliação dos Serviços
A freqüência de aferição e avaliação dos níveis mínimos de serviço exigidos para a contratação será mensal, devendo a contratada elaborar relatório gerencial dos serviços, apresentando-o ao TRF5 até o 5o (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação do serviço. Devem constar desse relatório, entre outras informações, os indicadores de desempenho com as correspondentes metas de níveis mínimos de serviço exigidas e os resultados alcançados no período, recomendações técnicas, administrativas e gerenciais para o próximo período e demais informações relevantes para a gestão contratual. O conteúdo detalhado e a forma do relatório gerencial serão definidos pelas partes.
7.2. Execução dos serviços
A execução dos serviços será gerenciada pela contratada, que fará o acompanhamento diário da qualidade e dos níveis mínimos de serviço alcançados com vistas a efetuar eventuais ajustes e correções de rumo. Quaisquer problemas que venham a comprometer o bom andamento dos serviços ou o alcance dos níveis mínimos de serviço exigidos devem ser imediatamente comunicados à contratante, que colaborará com a contratada na busca da melhor solução para o problema.
7.3. Homologação dos serviços
Os serviços prestados serão avaliados e homologados, até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente ao de sua prestação, na reunião de análise do relatório gerencial mensal. 
7.4. Pagamento
Após a homologação dos serviços, a contratada deverá apresentar a fatura correspondente até o dia 20 (vinte) do mês corrente. Caso isso não seja possível, a fatura deverá ser apresentada até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ou dos próximos meses, sempre após a homologação. Não serão aceitas faturas anteriores à homologação dos serviços a que se referem, nem após o dia 20(vinte) de cada mês.
As faturas devem apresentar no campo descrição o detalhamento dos serviços a que se referem, o número do contrato firmado com o Tribunal, número do processo administrativo no Tribunal e os dados bancários da contratada (CNPJ, banco, agência e conta corrente).
8. Qualificação técnica exigida

A qualificação dos profissionais da contratada para prestação dos serviços, quando exigidas, será verificada quando do início da efetiva da execução do contrato. Caso os requisitos de qualificação profissional para um dado funcionário indicado não sejam atendidos, ou sejam considerados insuficientes, a contratada deverá providenciar sua imediata substituição.

Para julgamento das propostas e/ou habilitação na licitação, a empresa deve apresentar:

a) Comprovação de que possui pelo menos uma 01 (uma) das seguintes certificações: certificado de qualidade para seu processo de desenvolvimento de software emitido por entidade independente, a exemplo do CMMI-DEV nível 03 (três) emitido pelo SEI (Software Engineering Institute) ou seu representante no Brasil, ou ainda, o MPS/BR nível E;
Observação1: Na hipótese de apresentação pela Contratada de certificado de qualidade equivalente aos acima referidos, a Subsecretaria de Tecnologia da Informação, além da observância dos requisitos formais exigidos nos itens supra, avaliará a efetiva existência ou não de equivalência técnica, sendo ônus da Contratada apresentar toda a documentação reputada pertinente, sob pena de não aceitação do certificado apresentado e aplicação das sanções administrativas cabíveis. 
Observação2: Na hipótese de opção pela subcontratação dos serviços “1.5 Serviço de manutenção corretiva e de outra natureza (adaptativa, perfectiva ou preventiva)” e “1.6	 Serviços de Intervenção Evolutiva” nos limites admitidos na “PARTE II – Especificações técnicas”, admite-se que a subcontratada satisfaça esta exigência com algum dos certificados exigidos neste item em um nível de maturidade imediatamente anterior, ou seja, nível 02(dois) para o CMMI-DEV, e nível F para o MPS/BR, desde que apresente um atestado/declaração de capacidade técnica, em nome da subcontratada, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove já ter desenvolvido ou efetuado manutenção em sistema de informação fazendo uso da arquitetura “1. JSP – Java Server Pages” descrita na parte “III – Arquitetura e Tecnologias” deste Termo de Referência.

b) um ou mais atestados de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem já ter realizado serviço de intervenção evolutiva em  sistema para controle de Processo Judicial Eletrônico com tecnologia Web utilizado por algum órgão do Poder Judiciário Brasileiro, tendo executado, no mínimo, 500 (quinhentos)  pontos de função. Para efeito de conversão, será considerada a produtividade de 12 horas/ponto de função, caso a declaração ou atestado faça referência a horas e não a pontos de função;

c) um ou mais atestados de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem já ter desenvolvido ou dado manutenção em sistema de informação fazendo uso da Arquitetura e Tecnologia indicadas no item “2. JSF – JavaServer Faces” da “Parte III - Arquitetura e Tecnologias” exigidas na presente contratação;

d) um ou mais atestados de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem o fornecimento de serviços de atendimento de suporte local ao usuário, na modalidade  remota e presencial, para ambientes com pelo menos 500 estações de rede;

e) um ou mais atestados de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem já ter realizado serviços de administração de banco de dados PostgreSql, fazendo uso de base de dados com no mínimo 100 Gigabytes de tamanho, o que corresponde a aproximadamente 10% do tamanho de uma das maiores bases em PostgreSql existentes na  5ª Região;

f)  um atestado/declaração de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a utilização de ferramenta de registro de chamados (service desk) com suporte ao acompanhamento das solicitações e cálculo de indicadores de desempenho, satisfazendo aos requisitos exigidos no item 1.8	 Sistema de Registro de Chamados ( service desk ) da Parte II – Especificações Técnicas deste Termo. Caso a ferramenta ainda não satisfaça a todos os requisitos exigidos nesta contratação, destacar que requisitos ainda não estão contemplados em sua proposta e declarar se comprometer em provê-los até o início da execução dos serviços;

g) um atestado/declaração de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a utilização de metodologia de gerenciamento de projetos compatível com o Guia do PMBOK (Project Management Body of Knowledge), publicação do PMI - Project Management Institute, Inc - O PMI é uma associação internacional, sem fins lucrativos, de profissionais de gerência de projetos. Trata-se de um fórum de excelência na área de gerência de projetos visando promover o seu crescimento, divulgação, educação e valor nas organizações e entre os praticantes.

Justificativa: a certificação exigida na letra ”a” satisfaz a necessidade da empresa comprovar que o seu processo de desenvolvimento atende aos requisitos de qualidade esperados pelo Tribunal. Foi preciso elevar o nível de certificação exigido, relativamente ao que era pedido pelo TRF5 da contratada anterior, em razão da produtividade inferior ao desejado observada nas entregas previstas para o sistema PJe – Processo Judicial Eletrônico – durante o último ano de contrato. O tribunal dispunha de demandas para evolução e de saldo de pontos de função suficiente para atendê-las no contrato, entretanto, observou-se um alto nível de retrabalho por parte da contratada para que obtivesse aprovação das especificações e para que dispusesse da homologação de suas entregas, o que acarretou em um menor número de evoluções realizadas no PJe. Além disso, há de se considerar o aprimoramento dos processos internos de trabalho da unidade de TI responsável pela gestão do PJe, compatível com o nível de qualidade que o tribunal passa a exigir com a  certificação pedida para a seleção da nova contratada. Ainda sobre a exigência nas letras ”a”, esclarece-se que elas não se aplicam ao escopo da possível subcontratação indicada no serviço de evolução/manutenção, escopo associada a sistema legado e que não apresenta o mesmo ritmo de evolução exigido para o PJe, não necessitando da maior qualificação. A letra “a” exige a Na letra “b”, pede-se para que haja comprovação de experiência com desenvolvimento e manutenção de sistema processual, demonstrando ter realizado entregas dimensionadas em, pelo menos, 500 pontos de função, 10% (dez por cento) do que se estima consumir em pontos de função durante um ano na presente contratação. Não há necessidade de que esse sistema processual seja o PJe, uma vez que o que se deseja é a familiaridade com o segmento de negócio deste tipo de solução.  Na letra “bc”, atesta-se que a licitante tenha experiência de desenvolvimento anterior compatível com a arquitetura tecnológica de desenvolvimento utilizada pelo principal sistema da contratação, o PJe. Na letra “cd”, faz-se exigência de experiência anterior com serviço de suporte local e na letra “de” de administração de banco de dados PostgreeSql, visando qualificar a contratada para prestar os serviços 1.4 e 1.3, respectivamente, descritos na Parte II deste termo. Na sequência, na letra ”ef”, assegura-se que a contratada dispõe de sistema capaz de suportar a automação do controle e do acompanhamento dos serviços contratados. Por fim, comprova-se na letra “fg” que a empresa encontra-se familiarizada com a metodologia de gestão de projetos baseada no PMBOK, padrão adotado por esta unidade do TRF5.

Notas:
Nota 1: Os conteúdos dos atestados/declarações poderão ser objeto de averiguação do corpo técnico do TRF, o qual através de diligências aos locais referenciados nestes documentos, emitirão parecer técnico quanto à verificação do conteúdo dos respectivos documentos.
Nota 2: Para efeito de conferência dos atestados/declarações pela contratante, a licitante deverá indicar em sua Proposta, de forma clara e objetiva, em que página encontra-se o atestado/declaração e em que trecho de linhas dessa página atende à  qualificação técnica exigida.

9. Visita Técnica
As licitantes DEVERÃO realizar visita técnica junto ao TRF5, para o devido conhecimento e uniformização de entendimento quanto às condições para a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência. A Visita Técnica será realizada mediante agendamento prévio, dentro do horário de expediente em dias úteis, das 10:00 às 16:00 horas, pelo email ti.sistemas@trf5.jus.br ou pelo telefone (81) 3425-9318. 
O endereço para visita é Cais do Apolo, s/n - Edifício Ministro Djaci Falcão, Bairro do Recife – Recife/PE. CEP: 50030-908. 3º ANDAR – Subsecretaria de Tecnologia da Informação (STI). A visita poderá ser feita em até 03 (três) dias úteis anteriores à data do certame e será acompanhada por representante da CONTRATANTE, designado para esse fim. Ao término da visita será emitido um documento conforme modelo constante na Parte VII – Modelo de Declaração de Visita Técnica, impresso em 02 (duas) vias, assinadas pelas partes interessadas. 
A ausência do Termo de Visita Técnica, na documentação de habilitação do LICITANTE, incorrerá na sua desclassificação do certame. A visita deverá ser realizada pelo representante legal da empresa, que deverá apresentar procuração válida e reconhecida, assinada por pessoa, comprovada e legalmente habilitada, autorizando-o especificamente a receber as informações técnicas, sob o compromisso de confidencialidade, mediante apresentação de termo conforme modelo da Parte XIII - Acordo de Confidencialidade de Informação. Essas precauções objetivam garantir que as informações que permitirão aos concorrentes o detalhamento técnico para a execução dos serviços contidos em sua proposta comercial não sejam difundidas inadequadamente, colocando em risco a segurança da informação dos Órgãos. Os licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes no ambiente tecnológico do TRF5 como futura alegação como óbice, dificuldade ou custo não previsto para execução do objeto ou obrigação contratual.
10. Outras condições contratuais 
a) o Tribunal providenciará os crachás de acesso dos funcionários da empresa contratada às dependências do TRF5. Os crachás devem ser devolvidos quando do término do contrato, devendo ainda ser o Tribunal ressarcido por eventuais extravios ou danos;
b) se for necessário, e a critério do Tribunal, poderá ser solicitada a execução dos serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos nas especificações técnicas (Parte II), desde que a necessidade seja comunicada previamente à contratada;
c) é vedada a contratação, pela empresa prestadora de serviço, para atuar no âmbito do presente contrato, de servidor do quadro do Tribunal Regional Federal da 5a Região, ativo ou inativo há menos de cinco anos, ou ocupante de cargo em comissão, assim como de cônjuges, parentes ou afins, até o 3º grau;
d) é vedada a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do Tribunal; e
11. Sanções 
Pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos no contrato, pela execução desses serviços em desacordo com o estabelecido no contrato, ou pelo descumprimento das obrigações contratuais, o Tribunal pode, garantida a prévia defesa, e observada a gravidade da ocorrência, aplicar à contratada as seguintes sanções:
a) advertência;
b) Multa a ser calculada sobre o valor total mensal do contrato, em conformidade com as tabelas de gradação abaixo, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, cobrada judicialmente;
c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a dois anos;
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que a contratada ressarcir o Tribunal pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.
Nos casos de inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da contratada, cabe a aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração Pública.
 Nos casos de fraude na execução do contrato cabe a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a de multa.
As multas serão aplicadas, sem prejuízo de glosas efetuadas para desconto de dias referentes à ausência na prestação dos serviços. Para efeito de aplicação de multas, serão atribuídos graus de severidade, conforme as tabelas a seguir.
Tabela de multas por grau de infração
	Grau
	Correspondência

	01
	0,2% (zero vírgula dois por cento)

	02
	0,4% (zero vírgula quatro por cento)

	03
	0,8% (zero vírgula oito por cento)

	04
	1,6% (um vírgula seis por cento)

	05
	3,2% (três vírgula dois por cento)

	06
	4,0% (quatro por cento)



Tabela de infrações
	[bookmark: _Toc129153979][bookmark: _Toc129153992]Item
	Descrição da infração
	Grau

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência e por dia
	06

	02
	Fraudar, manipular ou descaracterizar indicadores/metas de níveis de serviço por quaisquer subterfúgios, por indicador/meta de nível de serviço manipulado
	06

	03
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por unidade de atendimento e por dia
	05

	04
	Manter empregado sem a qualificação exigida para executar os serviços contratados, por empregado e por dia
	03

	05
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia
	02

	Para os itens seguintes, deixar de:

	06
	Zelar pelas máquinas, equipamentos e instalações do TRF5 utilizados, por ocorrência e por dia
	03

	07
	Cumprir determinação formal ou instrução do fiscalizador, por ocorrência e por dia
	02

	08
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades, por empregado e por dia
	01

	09
	Entregar os salários, vales-transportes e/ou tíquete-refeição nas datas avençadas, por ocorrência e por dia
	02

	10
	Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), quando exigido em lei ou convenção, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência
	02

	11
	Fornecer os uniformes, nas quantidades requeridas, por ocorrência
	02

	12
	Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato, por ocorrência e por dia
	06

	13
	Iniciar a execução dos serviços dentro do prazo previsto, por dia de atraso
	03

	14
	Cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, por ocorrência
	01

	15
	Entregar qualquer artefato ou produto, ou ainda entregá-los fora das especificações de qualidade exigidas pela contratante, por ocorrência.
	01

	16
	Entregar qualquer artefato ou produto, ou ainda entregá-los fora das especificações de qualidade exigidas pela contratante, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por ocorrência. 
(*) O valor a ser aplicado será duplicado a cada mês, caso seja motivado pela mesma ocorrência não sanada consecutivamente, limitado a 10% ao mês.
	02

	17
	Cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus Anexos não previstos nesta tabela, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por ocorrência. 
(*) O valor a ser aplicado será duplicado a cada mês, caso seja motivado pela mesma ocorrência não sanada consecutivamente, limitado a 10% ao mês.
	03(*)

	18
	Entregar produto resultante dos serviços dentro de prazo previsto, para cada produto e por dia de atraso
	01



O rol das infrações descritas na tabela acima não é exaustivo, não excluindo, portanto, a aplicação de outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e nas demais legislações específicas. 

Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Prestadores de Serviços do Tribunal Regional Federal da 5ª Região e, no que couber, às demais penalidades estabelecidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93.

A adjudicatária não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente concedidas pelo TRF da 5ª Região, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela Administração.
12. Local de execução dos serviços 
As ações necessárias à execução dos serviços objeto desta contratação deverão ser prestadas parte nas dependências do Tribunal Regional Federal da 5a Região e parte nas instalações da própria contratada, conforme especificações Técnicas (Parte II). 
13. [bookmark: _Toc129153981][bookmark: _Toc129153994]Unidade responsável pelo termo de referência: Subsecretaria de Tecnologia da Informação.
14. Unidade fiscalizadora do contrato: Subsecretaria de Tecnologia da Informação.
Recife,      de              de 2015.

Laureano Montarroyos			
(Diretor da Divisão de Desenvolvimento de Sistemas)

De Acordo: 

Fernanda Marques Montenegro
(Diretora da Subsecretaria de Tecnologia da Informação)

	    TRF5 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5a REGIÃO

	                  STI - Subsecretaria de Tecnologia da Informação

	                  DDS – Divisão de Desenvolvimento de Sistemas
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Parte XIII - Acordo de Confidencialidade de Informação 
Parte XIV – Cálculo do Desempenho das soluções de Sistemas Judiciais




PARTE II – Especificações técnicas
1. Serviços técnicos especializados de informática, compreendendo a realização de atividades para Sustentação das soluções de Sistemas Judiciais Eletrônicos da 5a Região

Os serviços de Sustentação das soluções de Sistemas Judiciais Eletrônicos envolvem: (1.3) serviços de administração das Soluções em Produção; (1.4) serviços de Suporte, orientação e esclarecimento de dúvidas, contemplando o recebimento, o registro, a análise, o diagnóstico e o atendimento das solicitações; (1.5) serviços de Manutenção Corretiva e de outra natureza (adaptativa, perfectiva ou preventiva); (1.6) serviços de Intervenção Evolutiva; (1.7) serviços para a Gestão da Execução da Sustentação das Soluções de Sistemas Judiciais.
1.1 Condições Gerais 
Todos os serviços executados no escopo desta contratação devem obedecer às normas técnicas e aos procedimentos adotados pelo Tribunal. Quando houver serviços prestados diretamente nas instalações da contratante, caso seja necessário, serão providos pelo Tribunal as instalações físicas, ramais telefônicos e mobiliários necessários à sua execução, os quais deverão ser utilizados pela contratada exclusivamente na execução dos serviços.
Cabe ressaltar que a quantidade de serviço aqui apresentada é meramente estimativa e pode, a critério exclusivo do Tribunal, vir a ser alterada, para mais ou para menos, respeitados os limites legais. Se isso ocorrer, a alteração quantitativa do contrato será precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou da redução dos custos, devendo ser observada a adequação aos preços de mercado.
No contexto do Tribunal, os usuários são classificados como internos – desembargadores, autoridades, servidores, prestadores de serviço e estagiários lotados em seu prédio sede e anexos sitos em Recife ou em alguma das Seccionais que compõem a 5a Região (Fortaleza-CE, Natal-RN, João Pessoa-PB, Recife-PE, Maceió-AL e Aracaju-SE) – e externos – pessoas físicas ou jurídicas não vinculadas ao TRF5 que necessitam interagir com as Soluções de Sistemas disponibilizadas pelo Tribunal.
1.1.1 Serviços prestados presencialmente nas Seccionais 
Quando for necessária a presença da contratada nas Seções Judiciárias, varas ou unidades da Justiça Federal com sede que não esteja localizada nem na região metropolitana do município em que está localizada a contratante, nem na região metropolitana do município em que é prestado o serviço pela contratada, todas as despesas para que essa presença seja satisfeita, tais como aquelas relativas a deslocamento, hospedagem, alimentação e traslados, deverão ser custeadas pela contratada. 

Estima-se a realização de até quatro viagens por ano de até três técnicos, por no máximo cinco dias, para cada um dos estados que compõem a 5a Região: Alagoas, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe. Dentro da mesma estimativa, deve ser contemplada, também, a possibilidade de viagens ao Distrito Federal (Brasília), onde estão localizados os órgãos reguladores do Poder Judiciário e da Justiça Federal, respectivamente, o CNJ – Conselho Nacional de Justiça – e o CJF – Conselho da Justiça Federal, os quais ditam normas e prezam pela padronização e unificação dos serviços da Justiça, que, embora prestados localmente pelo Tribunal, podem ser afetados por suas determinações e requerer deslocamento de profissionais para aquela localidade a fim de melhor entender e esclarecer requisitos ou outras matérias relativas à prestação dos serviços contratados, sempre no interesse da contratante.

Tais viagens deverão ser expressamente autorizadas pela contratante e limitadas ao valor anual contratado para essas despesas. As viagens e seus respectivos custos para a contratante deverão constar no relatório gerencial mensal dos serviços, juntamente com todos os documentos comprobatórios das despesas realizadas. O ressarcimento das despesas comprovadas será realizado até o limite do valor contratado para viagens. Os pagamentos pela contratante seguirão as regras normais previstas para os demais serviços. Não serão considerados como despesas de viagem os custos com “deslocamentos” e “outras despesas” de técnicos da contratada que desempenhem suas funções, habitualmente, na região metropolitana do município de destino, para o qual seja requisitada a presença da contratada.

A licitante deverá informar, em sua proposta, o valor a ser gasto com viagens, destacando valor previsto para “deslocamentos” e valor previsto para todas as “outras despesas”, tais como as relativas a hospedagem, alimentação e traslados. Para efeito de cálculo, deve-se considerar: estimativa de até 04 (quatro) viagens por destino; número de técnicos limitado a no máximo 03 (três); valor informado para “outras despesas” deve ter por base uma diária, e será limitado a no máximo 05 (cinco) diárias; valor estimado para cada destino será resultante do número de viagens (04), multiplicado pelo “valor do deslocamento” (ida e volta), somado ao valor com “outras despesas” já multiplicado pelo número de diárias (05), e ao final multiplicado pelo número de técnicos (03). A fim de melhor explicitar o valor calculado, deve-se utilizar o modelo apresentado na planilha1 abaixo e apresentá-lo juntamente com a proposta da licitante (Parte VIII).
 
	Destinos da 5a Região
	Valor com deslocamento2 
(R$ V1)
	Valor de outras despesas3 
(R$ V2)

	Multiplicado por cinco 5
( V2 x 5 = V3)
	Multiplicado por quatro 4
( V1+V3) x 4 = V4)
	Multiplicado por três 6
( V4 x 3) = V5

	Estado de Alagoas
	
	
	
	
	

	Estado do Ceará
	
	
	
	
	

	Estado da Paraíba
	
	
	
	
	

	Estado do Rio Grande do Norte
	
	
	
	
	

	Estado de Sergipe
	
	
	
	
	

	Estado de Pernambuco1
	
	
	
	
	

	Distrito Federal
	
	
	
	
	

	Proposta do valor anual a ser contratado para os deslocamentos
	
	(V7)


Planilha 1 – Demonstrativo do cálculo da projeção de gastos com viagens
	
1) Fora da região metropolitana de Recife;
2) V1 – Valor do deslocamento (ida e volta) de 01(um) técnico, em reais, para o destino indicado;
3) V2 – Valor de outras despesas com 01 (um) técnico por uma diária, em reais, para o destino indicado;
4) V3 – Valor total de outras despesas com 01 (um) técnico para o destino indicado; 
5) V4 – Valor total com base no número estimado de viagens
6) V5 – Valor total, considerando número estimado de técnicos por viagem;
7) V – Proposta do Valor Anual, resultante da soma da coluna “V5”.

A proposta do valor anual a ser contratado para os gastos com viagens deverá constar na proposta final da licitante, conforme indicação do modelo de proposta presente na Parte VIII deste termo de referência.

1.2 Início da prestação e plano de implantação 
1.2.1 Início da prestação dos serviços
A contratada deverá iniciar a execução dos serviços em, no máximo, 45 dias, contados dia a dia a partir da data de assinatura do respectivo contrato.
Será considerado como início da execução dos serviços o momento em que a contratada estiver operando de acordo com todos os requisitos previstos neste e nos demais anexos a essa contratação, com pessoal qualificado e adequadamente treinado.
Lembrando que os primeiros 90 dias após o início da execução dos serviços serão considerados como período de estabilização e de ajustes específicos, durante o qual os níveis de serviços exigidos poderão ser flexibilizados entre as partes.

1.2.2 Plano de implantação dos serviços
A contratada deverá apresentar para aprovação da contratante, no prazo máximo de dez dias após assinatura do contrato, projeto completo para implantação dos serviços, contendo cronograma detalhado de atividades a serem executadas pela contratada e pela contratante.

1.3  Serviços de Administração das Soluções em Produção 

Esses serviços compreendem a administração do funcionamento em Produção das soluções de  Sistemas Judiciais Eletrônicos da 5a Região. Essa administração envolve a realização da Administração das Soluções de Sistemas e a Administração dos Bancos de Dados utilizados. 

Admite-se que a contratada , sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, realize  subcontratação para a prestação deste serviço de Administração das Soluções em Produção.
 
Admite-se a subcontratação em tela nos termos do que foi relatado no parágrafo anterior, como forma de mitigar o risco da nova contratada não dispor de conhecimento especializado suficiente para manter sem interrupções e de forma satisfatória o nível de qualidade esperado para o serviço “1.3 Serviços de Administração das Soluções em Produção”.

 
Seguem, abaixo, maiores detalhes acerca da abrangência das funções exigidas para a Administração das Soluções em Produção.

a) Administração das Soluções de Sistemas – serviço responsável por administrar e realizar as intervenções necessárias para manter o funcionamento dos Sistemas de informação, das máquinas servidoras em que se encontram instalados e dos demais softwares envolvidos na solução. Abrange administrar o uso de recursos de processamento, memória e armazenamento em disco, não se esquecendo de também prezar pela conectividade necessária (rede local e Internet) e pela preservação da Segurança da Solução. Abrange, também, avaliar registro dos logs de execução existentes nos sistemas e servidores que os hospedam, não se esquecendo de avaliar e registrar número de usuários/acessos por unidade de tempo, número de usuários concorrentes, tráfego de dados, enfim, todas as informações relevantes sob a perspectiva de cada Sistema. Como dito, o serviço abrange todos os softwares envolvidos na solução, inclusive frameworks e componentes constituintes da arquitetura das soluções, além do próprio Servidor de Aplicações, o qual deve ser apropriadamente configurado, ajustado e administrado para suportar as necessidades requeridas pelas Soluções de Sistemas. Através da administração, privilegia-se a ação preventiva, já que, pela detecção prévia de padrão de funcionamento fora da normalidade, evita-se a propagação de eventual falha, cria-se a possibilidade de se atuar na inibição de sua ocorrência e, em último caso, é possível focar esforços na reparação de forma mais rápida (informações sobre os sistemas estão na Parte XI – Características das soluções de Sistemas Judiciais).

b) Administração de Banco de Dados –  serviço responsável por manter e gerenciar os Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados e os próprios Bancos de Dados utilizados pelas Soluções de Sistemas da Informação. Abrange a instalação, a configuração, o monitoramento e a resolução de possíveis ocorrências de problemas ou ajustes que se façam necessários para o funcionamento adequado do Sistema Gerenciador de Banco de Dados. Deve também garantir a integridade, segurança, disponibilidade e performance dos Bancos de Dados, bem assim a realização de cópias de segurança (“backup”) para possíveis restaurações em caso de necessidade. Deve atuar tanto no Projeto Lógico quanto Físico das Bases de Dados utilizadas. (informações sobre servidores de Banco de Dados estão na Parte XI – Características das soluções de Sistemas Judiciais).


Além do desempenho específico de cada uma das funções supracitadas, a Administração das Soluções em Produção requer a execução de procedimentos periódicos associados a qualquer uma dessas funções. Um procedimento periódico consiste em uma sequência de ações padronizadas, cuja execução é requerida para que seja garantido o correto e satisfatório funcionamento das Soluções de Sistemas. A lista de procedimentos e a indicação dos momentos em que devem ser executados será entregue pela contratante quando do início dos serviços à contratada (Parte IV). Essa relação de procedimentos poderá ser modificada, a critério da contratante, com vistas ao aprimoramento da garantia desejada. A contratada poderá, também, colaborar com o aperfeiçoamento contínuo da lista de procedimentos, sugerindo a inserção de novos itens ou a alteração de outros já existentes. Para cada procedimento descrito na relação a ser entregue à contratada, constará indicação de importância através da atribuição de um valor de gradação entre um 01(um) e 03(três). Quanto maior o valor de gradação, maior a importância do procedimento.

Cabe à contratada prover sistema de registro histórico para acompanhamento da efetiva execução dos procedimentos periódicos previstos, bem assim dos resultados alcançados em cada execução. A detecção de não conformidade resultante da execução de algum dos procedimentos periódicos demandados, ou do desempenho específico de alguma das funções citadas, deverá – quando sua restauração exigir retificação de código fonte da solução de sistema – ocasionar registro de solicitação para o serviço “1.5 – serviço de manutenção corretiva e de outra natureza (adaptativa, perfectiva ou preventiva.” – descrito em seção mais adiante deste documento. 

As atividades que necessitarem de acesso a sistemas ou equipamentos deverão ser previamente autorizadas pelo setor responsável pela administração de tais sistemas/equipamentos, devendo sempre tais acessos serem regidos pelo princípio de privilégio mínimo. 

1.3.1 Local de execução deste serviço
Remotamente, acessando infraestrutura da contratante a partir das instalações da contratada, devendo, porém, fazer-se presente nas instalações da contratante quando de eventual necessidade de acesso físico aos equipamentos e às máquinas que compõem a infraestrutura disponibilizada pela contratante. A entrada nas instalações da contratante deverá ser autorizada previamente.  O acesso remoto deve se dar a partir de canal seguro ligado ao ambiente da contratante, devidamente autorizado e configurado.
1.3.2 Disponibilidade do serviço
24 (vinte e quatro) horas por dia durante os 07 (sete) dias da semana (24x7), incluindo feriados, datas comemorativas e, evidentemente, os finais de semana. Saliente-se que a distribuição de pacote de versão dos sistemas será comumente realizada através deste serviço durante os finais de semana ou no horário das madrugadas dos dias de semana compreendido entre 00:01 (meia noite e um) e 06:00 (seis horas da manhã). Durante o recesso forense, o serviço deve funcionar normalmente.

1.3.3 Canais de acesso ao serviço
Sistema de registro da prestação dos serviços, na plataforma web e de acesso restrito, a ser provido pela contratada para gestão da execução dos procedimentos periódicos e documentação do desempenho de todas as funções específicas contratadas. Todas as solicitações da contratante demandadas diretamente por contato pessoal, telefone ou e-mail para a contratada devem também ser documentadas, apropriadamente, no sistema de registro, com a finalidade de proporcionar o acompanhamento dos níveis de serviço exigidos. Todo o registro de solicitação deve gerar um número único, o qual deve ser compartilhado com o usuário solicitante para efeito de acompanhamento do pedido através da ferramenta de registro e acompanhamento do progresso do atendimento.
1.3.5 Indicadores de níveis de serviço
O desempenho de todas as funções exigidas para o serviço será medido com base em indicadores e metas de níveis de serviço, vinculados a fórmulas de cálculo, e deverão ser executadas pela contratada de modo a alcançar as respectivas metas exigidas, conforme tabela adiante.
O cálculo do indicador deste serviço será obtido pela fórmula a seguir, considerando as metas aferidas para as funções que o compõem, devendo alcançar o valor exigido de 96%( noventa e seis por cento) como meta:  1.3 Serviços de Administração das Soluções em Produção = [(A x 1) + (B x 6) + (C x 3) ] / 10. Dado que: A= Execução de Procedimentos Periódicos; B= Administração das Soluções de Sistema; e C= Administração de Banco de Dados.
 
Na tabela de indicadores de níveis de serviço abaixo, considerar: 
1. Disponibilidade das Soluções de Sistemas Judiciais no período: calculada pela média ponderada dos percentuais de disponibilidade de cada sistema no período. O peso de cada sistema, para efeito deste cálculo, está definido na Parte XI – Características das soluções de Sistemas Judiciais;
2. Desempenho das Soluções de Sistemas Judiciais: calculado pela média ponderada dos desempenhos exigidos para cada sistema no período. O peso de cada sistema, para efeito deste cálculo, está definido na Parte XI – Características das soluções de Sistemas Judiciais. Já a fórmula para o cálculo do desempenho de cada sistema e a lista de suas funcionalidades que contribuirão para este cálculo estão definidas na Parte XIV – Cálculo do Desempenho das soluções de Sistemas Judiciais; 
3. Disponibilidade dos Bancos de Dados utilizados pelos Sistemas Judiciais no período: calculada pela média ponderada dos percentuais de disponibilidade de cada Banco de Dados no período. O peso de cada Banco de Dados, para efeito deste cálculo, será igual ao do sistema que o utiliza e que está definido na Parte XI – Características das soluções de Sistemas Judiciais;
4. Desempenho dos Bancos de Dados utilizados pelos Sistemas Judiciais no período: calculado pela média ponderada dos desempenhos exigidos para cada Banco de Dados no período. O peso de cada Banco de Dados, para efeito deste cálculo, será igual ao do sistema que o utiliza e que está definido na Parte XI – Características das soluções de Sistemas Judiciais. Já a forma pela qual será medido o desempenho de cada Banco de Dados está definida na Parte XIV – Cálculo do Desempenho das soluções de Sistemas Judiciais.

	Item
	Serviço
	Indicador de desempenho
	Unidade de medida
	Valor exigido (Meta)

	Execução de Procedimentos Periódicos

	A
	Execução de Procedimentos Periódicos
	{[(No de procedimentos de Grau 1 executados x 1) + (No de procedimentos de Grau 2 executados x 2) + (No de procedimentos de Grau 3 executados x 3)] / [(No de procedimentos de Grau 1 x 1) + (No de procedimentos de Grau 2 x 2) + (No de procedimentos de Grau 3 x 3)]} x 100
	%
	=100

	Administração das Soluções de Sistema

	B
	Administração das Soluções de Sistema
	[(I01 x 4) + (I02 x 6) ] / 10
	%
	>=96

	I01
	Disponibilidade das Soluções de 
Sistemas Judiciais no período
	Calculado pela média ponderada dos percentuais de disponibilidade de cada sistema no período.
	%
	>=90

	I02
	Desempenho das Soluções de 
Sistemas Judiciais no período
	Calculado pela média ponderada dos desempenhos exigidos para cada sistema no período.
	%
	=100

	Administração de Banco de Dados

	C
	Administração de Banco de Dados
	[(I03 x 4) + (I04 x 6) ] / 10
	%
	>=96

	I03
	Disponibilidade dos Bancos de Dados utilizados pelos Sistemas Judiciais no período
	Calculada pela média ponderada dos percentuais de disponibilidade de cada Banco de Dados no período.
	%
	>=90

	I04
	Desempenho dos Bancos de Dados utilizados pelos 
Sistemas Judiciais no período
	Calculado pela média ponderada dos desempenhos exigidos para cada Banco de Dados no período.
	%
	=100



Nota 1: As metas devem ser medidas do primeiro ao último dia de cada mês.
Nota 2: A meta exigida representa o parâmetro de valor – exato (=), limite máximo (<=) ou limite mínimo (>=) – que deve ser alcançado pela contratada para cada um dos indicadores.
Quando uma dada função dispuser de mais de um indicador, o indicador resultante da função será obtido a partir do cálculo ponderado sobre seus indicadores parciais, conforme exemplo a seguir.  
Exemplo: Abaixo, o indicador “A”, correspondente a “Execução de Procedimentos Periódicos”, que é calculado a partir do produto de seus indicadores parciais 01 e 02 por três e sete, respectivamente, os quais são em seguida somados antes de serem submetidos à divisão final por dez. Assim, para indicadores parciais de valor 100%, terá sido alcançada meta também de 100%: [(100 x 3) + (100 x 7) ] / 10 = 100.
	Execução de Procedimentos Periódicos

	A
	Execução de Procedimentos Periódicos
	[(I01 x 3) + (I02 x 7) ] / 10
	%
	100


A contratada será remunerada proporcionalmente ao resultado efetivamente produzido, que será mensurado através do indicador do nível do serviço “1.3 Serviços de Administração das Soluções em Produção”. Assim, a título de exemplo didático, caso tenha produzido um resultado de 90% para uma meta esperada de 100%, isto significará que a contratada será remunerada em 90% do valor do serviço contratado. 

1.4  Serviços de Suporte, orientação e esclarecimento de dúvidas, contemplando o recebimento, o registro, a análise, o diagnóstico e o atendimento dessas solicitações

Esse serviço presta-se a receber, registrar, analisar, diagnosticar e resolver solicitações de suporte técnico, orientação e esclarecimento de dúvidas, todas relativas ao uso e funcionamento das soluções de sistemas judiciais. Compreende, portanto, a solução completa de suporte técnico a clientes e usuários destes Sistemas, cabendo à contratada o planejamento, a organização e a gestão da equipe, tendo como base as recomendações e melhores práticas de Gerenciamento de Serviços do padrão ITIL – Informativon Technology Infrastructure Library – especialmente na aplicação das disciplinas do “Service Support”. 

Este serviço abrange também o atendimento de solicitações de suporte específico para:  a) Aquisição de conhecimento – quando a contratada deve absorver o conhecimento acerca de nova solução de sistema desenvolvida por outrem e que deve ser sustentado pela presente contratação naquilo que for compatível; b) Treinamento – quando a contratada deverá planejar, organizar e realizar ações de treinamento para usuários dos sistemas judiciais, a partir de estrutura física e equipamentos disponibilizados pela contratante; c) Implantação – quando a contratada deverá planejar e organizar atividade de implantação ou atualização de solução de sistema judicial em unidade da contratante coberta pela presente contratação. O atendimento dessas solicitações deve obedecer a prazos e cronogramas elaborados e apresentados pela contratada em até 05 (cinco) dias úteis do registro da solicitação, os quais devem ser aprovados pela contratante.

É preciso ressaltar a possibilidade de algumas solicitações de suporte técnico resultarem, na realidade, na necessidade de se realizar algum tipo de evolução ou manutenção em uma das soluções de sistemas judiciais. Neste caso, tendo por base as informações necessárias à prestação de cada um destes serviços, os chamados devem ser registrados e encaminhados para serem tratados apropriadamente, seja pelo serviço “1.5 Serviço de manutenção corretiva e de outra natureza (adaptativa, perfectiva ou preventiva)”, seja pelo serviço  “1.6 Serviços de Intervenção Evolutiva ”.

As solicitações para o serviço “1.4 Serviços de Suporte, orientação e esclarecimento de dúvidas, contemplando o recebimento, o registro, a análise, o diagnóstico e o atendimento dessas solicitações” devem passar por processo de classificação realizado pela contratada e sujeito à fiscalização da contratante, as quais serão classificadas, considerando-se a natureza do pedido, em: Suporte Técnico (suporte em geral); Registro de Manutenções e Evoluções (necessidade de realizar manutenção ou evolução nos sistemas); ou Solicitações de Suporte Específico (aquisição de conhecimento, treinamento e implantação).

Além de classificadas pela sua natureza, as solicitações também devem ser classificadas de acordo com o nível de gravidade e urgência, de forma que será atribuído um grau de categoria 02 (dois) às solicitações que são mais graves ou que requeiram maior urgência em seu atendimento; enquanto que se atribuirá um grau de categoria 01(um) para as demais solicitações. O grau de categoria 03 (três) será de atribuição exclusiva da contratante, a qual fará uso desta classificação para, a seu critério, indicar solicitações prioritárias, ou seja, que devam ser atendidas mais rapidamente do que as demais solicitações. 

Todo o registro de solicitação deve gerar um número único, o qual deve ser compartilhado com o usuário solicitante para efeito de acompanhamento do pedido através da ferramenta de registro e acompanhamento do progresso do atendimento.

Saliente-se que todos os chamados de suporte técnico recebidos pela contratada devem ser resolvidos imediatamente, com base nas informações disponíveis nas diversas fontes (ex.: Sistema de registros de chamados e base de conhecimento providos pela contratada, normas, manuais, Internet e demais documentos acerca das soluções e sistemas, corpo técnico da contratante) e contatos com os clientes e usuários. Quando for necessário o envolvimento de outras equipes para que o atendimento seja satisfeito, caberá à contratada a responsabilidade pelo acompanhamento do chamado, incentivo do comprometimento de todos os envolvidos para que o nível de serviço exigido seja cumprido e documentação de todos os passos para a solução e atualização dos registros correspondentes com todas as informações pertinentes no sistema de registro de chamados. São considerados parte da solução e devem ser providos pela contratada os seguintes itens: profissionais especializados, instrumentos de comunicação com os técnicos (celular, por exemplo), Sistema de Registros de chamados e base de conhecimento, enfim, todos os serviços e aparatos necessários ao atendimento das condições técnicas e operacionais para a execução desse tipo de serviço.

Todo atendimento realizado pela equipe de suporte que gerar alguma alteração nos componentes que foram objeto de suporte deve ser tratado e documentado para fins de atualização da base de conhecimento e gestão da configuração das soluções. Quando necessário, a equipe técnica do Tribunal poderá ser acionada para auxiliar nas atividades de atualização da base de conhecimento. 

1.4.1 Local de execução deste serviço
Instalações da contratada em Recife (PE).
Justificativa: Faz-se necessário que seja prestado em Recife, a fim de viabilizar os atendimentos que requerem o deslocamento para as instalações da contratante para que sejam resolvidos ou concluídos. Por exemplo, para a prestação de suporte imediato a magistrados e demais usuários relativamente ao uso das soluções de sistemas judiciais durante as sessões de Pleno e de Turma do Tribunal, faz-se necessário que haja profissional presente nas instalações da contratante.

1.4.2 Disponibilidade do serviço

O serviço deve estar disponível de segunda à sexta-feira (05 dias por semana), das 8h às 20 horas (12x5), ou seja, 12 horas por dia, inclusive em dias de feriados que não abrangem todos os estados da 5ª Região da Justiça Federal. Fora destes dias e horários, o que inclui fins de semana e demais feriados, uma conta de correio eletrônico e um número de telefone deverão ser disponibilizados pela contratada para atendimento na modalidade de plantão. Durante o recesso forense, o serviço deve funcionar normalmente.

1.4.3 Canais de acesso ao serviço

· Telefone, a ser provido pela contratante;
· Correio eletrônico;
· Sistema de registros de chamados, na plataforma web, a ser provido pela contratada para gestão de chamados e acesso à base de conhecimento.

1.4.4 Diretriz para organização do atendimento
O serviço deve ser organizado de tal forma que contemple um atendimento de primeiro nível com profissionais dotados de bom conhecimento acerca das soluções de sistemas judiciais, com parte do grupo de profissionais dedicada ao sistema de Processo Judicial Eletrônico (PJe) e outra parte aos demais sistemas eletrônicos cobertos pela contratação. Esses dois grupos podem vir a ser subdivididos em outros, visando especializá-los nas características dos sistemas voltadas aos usuários de 1º ou 2º Grau da Justiça Federal, ou ainda nas características existentes no sistema voltadas aos Juizados Especiais Federais.
Um atendimento de segundo nível deve ser provido para prestar informações mais especializadas, no intuito de resolver questões não esclarecidas pelo primeiro nível, o que poderá ocorrer por exigirem um maior conhecimento de negócio ou do próprio sistema para serem solucionadas. Novamente, este nível de atendimento poderá ser subdividido em uma parte do grupo com profissionais dedicados ao sistema de Processo Judicial Eletrônico (PJe) e outra parte aos demais sistemas eletrônicos. 
Dentro do mesmo serviço de suporte, não se deve esquecer da demanda voltada para atendimento presencial nas instalações da contratante, nem das demandas de suporte específico, a exemplo das solicitações de treinamento para magistrados, servidores, advogados e procuradores nos sistemas judiciais cobertos pela contratação. O atendimento destas solicitações não deve comprometer aquelas que serão suportadas pela organização em primeiro e segundo níveis descritas nos parágrafos anteriores. Não se deve esquecer de que a demanda de treinamento abrange também a preparação e alimentação de bases de dados para serem usadas nestes treinamentos e a confecção ou revisão de manuais e tutoriais complementares à documentação existente.

1.4.5 Indicadores de níveis de serviço
Os serviços serão medidos com base em indicadores e metas de níveis de serviço, vinculados a fórmulas de cálculo específicas, e deverão ser executados pela contratada de modo a alcançar as respectivas metas exigidas, conforme tabela adiante.  
O cálculo do indicador deste serviço será obtido pela fórmula a seguir, considerando as metas aferidas para as funções que o compõem, devendo alcançar o valor exigido de 100% (cem por cento) como meta: 1.4 Serviços de Suporte, orientação e esclarecimento de dúvidas, contemplando o recebimento, o registro, a análise, o diagnóstico e o atendimento dessas solicitações = [(A x 8) + (B x 1) + (C x 1)  / 10. Dado que: A= Suporte Técnico; B= Registro de Manutenções e Evoluções; C=Solicitações de suporte específicas: aquisição de conhecimento, treinamento e implantação.

Na tabela de indicadores de níveis de serviço abaixo, considerar: 
1. Solicitações de grau 3: são solicitações que devem ter o atendimento concluído em até 01 (uma) hora do seu recebimento; 
2. Solicitações de grau 2: são solicitações que devem ter o atendimento concluído em até 02 (duas) horas do seu recebimento;
3. Solicitações de grau 1: são solicitações que devem ter o atendimento concluído em até 04 (quatro) horas do seu recebimento;
4. Total de Solicitações de grau 3 abertas: é o número de solicitações de grau 3 registradas no mês em análise somado ao número de solicitações de grau 3 registradas anteriormente e ainda não concluídas;
5. Total de Solicitações de grau 2 abertas: é o número de solicitações de grau 2 registradas no mês em análise somado ao número de solicitações de grau 2 registradas anteriormente e ainda não concluídas;
6. Total de Solicitações de grau 1 abertas: é o número de solicitações de grau 1 registradas no mês em análise somado ao número de solicitações de grau 1 registradas anteriormente e ainda não concluídas;
7. Total de Solicitações abertas: é o número total de solicitações, independente de seu grau, registradas no mês em análise somado ao número total de solicitações, independente de seu grau, registradas anteriormente e ainda não concluídas.
	Item
	Indicadores de níveis de serviço
	Fórmula de cálculo
	Unidade de medida
	Valor mínimo exigido (meta)

	Suporte Técnico

	A
	Suporte Técnico
	[(I01 x 5) + (I02 x 3) + 
(I03 x 1) + (I04 x 1) ] / 10
	%
	=100

	I01
	Índice de solicitações de grau 3 
	(Total de solicitações de grau 3 concluídas / Total de solicitações de grau 3 abertas) x100
	%
	=100

	I02
	Índice de solicitações de grau 2 
	(Total de solicitações de grau 2 concluídas / Total de solicitações de grau 2 abertas) x100
	%
	=100

	I03
	Índice de solicitações de grau 1 
	(Total de solicitações de grau 1 concluídas / Total de solicitações de grau 1 abertas) x100
	%
	=100

	I04
	Índice de solicitações atendidas
	(Total de solicitações concluídas / Total de solicitações abertas) x100
	%
	=100

	Registro de Manutenções e Evoluções

	B
	Registro de Manutenções e Evoluções
	(Total de solicitações de Manutenção e de Evolução registradas em até 30 minutos do seu recebimento / Total de solicitações de Manutenção e de Evolução recebidas) x 100
	%
	=100

	Solicitações de suporte específicas: aquisição de conhecimento, treinamento e implantação

	C
	Solicitações de suporte específico: aquisição de conhecimento, treinamento e implantação
	(No de marcos definidos em cronograma para a atividade executados no prazo / No de marcos definidos em cronograma para a atividade)
	%
	=100



Nota 1: As metas devem ser medidas do primeiro ao último dia de cada mês; a meta exigida representa o parâmetro de valor - exato (=), limite máximo (<=) ou limite mínimo (>=) - que deve ser alcançado pela contratada para cada um dos indicadores.
Nota 2: Uma solicitação é considerada concluída quando houver sido recebida, registrada, analisada, diagnosticada e resolvida efetivamente a partir de confirmação do solicitante.
Caso uma dada Classe de Solicitação disponha de mais de um indicador, o indicador resultante da Classe será obtido a partir do cálculo ponderado sobre seus indicadores parciais, conforme exemplo a seguir.
Exemplo: Abaixo, o indicador “A”, correspondente a “Suporte Técnico”, é calculado a partir do produto de seus indicadores parciais 01, 02 e 03 por sete, dois e um, respectivamente, os quais são em seguida somados antes de serem submetidos à divisão final por dez. Assim, para indicadores parciais de valores 90, 95 e 100%, terá sido alcançada a meta de 92%: [(90 x 7) + (95 x 2) +(100 x 1) ] / 10 = 92.
	Suporte Técnico

	A
	Suporte Técnico
	[(I01 x 7) + (I02 x 2) + (I03 x 1) ] / 10
	%
	92


A contratada será remunerada proporcionalmente ao resultado efetivamente produzido, que será mensurado através do indicador geral do nível do serviço “1.4 Serviços de Suporte, orientação e esclarecimento de dúvidas, contemplando o recebimento, o registro, a análise, o diagnóstico e o atendimento dessas solicitações”. Assim, a título de exemplo didático, caso tenha produzido um resultado de 90% para uma meta esperada de 100%, isto significará que a contratada será remunerada em 90% do valor do serviço contratado.

1.5  Serviço de manutenção corretiva e de outra natureza (adaptativa, perfectiva ou preventiva)

Esse serviço presta-se, principalmente, a restabelecer o funcionamento normal desejado para dada solução de Sistema Judicial, já distribuída e presente em ambiente de produção, em razão da ocorrência de erros, falhas, defeitos ou problemas, ou seja, a realizar manutenções corretivas.
Presta-se também a realizar manutenções adaptativas, perfectivas e preventivas : entenda-se por manutenção adaptativa, aquela necessária para que a solução continue utilizável, em razão de modificações realizadas ou em progresso no ambiente que a suporta, podendo ser mudanças tanto de ordem tecnológica (hardware ou software) quanto de ordem negocial, isto é, relativas às regras de negócio que regulam a solução; já manutenção perfectiva diz respeito a modificações com a finalidade de melhorar a performance do sistema ou a sua manutenibilidade; por fim, manutenção preventiva diz respeito à detecção e correção de falhas latentes no sistema antes que elas venham a se tornar falhas efetivas. 

Lembramos que será exigida da empresa contratada, na execução dos serviços, um nível de capacidade de processo de software segundo os modelos de qualidade de processo aderentes à norma ABNT NBR ISO/IEC 15.504, tais como CMMI-DEV nível 03 (três) ( certificação emitida pelo SEI - Software Engineering Institute, ou seu representante no Brasil) l, ou ainda, o MPS/BR nível E, tendo em vista a escolha estratégicas adotada pelo TRF5 para o seu processo de software e a real capacidade de avaliar tecnicamente os artefatos e produtos entregues pele empresa contratada, conforme Nota Técnica nº 05 da SEFTI/TCU (versão 1.0).


Admite-se que a contratada , sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, realize subcontratação para a prestação deste serviço de manutenção corretiva e de outra natureza (adaptativa, perfectiva ou preventiva) para as soluções de sistemas judiciais desenvolvidas fazendo uso da arquitetura “1. JSP – Java Server Pages” descrita na parte “III – Arquitetura e Tecnologias” deste Termo de Referência. 

Admite-se a subcontratação em tela nos termos do que foi relatado no parágrafo anterior, como forma de mitigar o risco da nova contratada não dispor de conhecimento especializado suficiente para manter sem interrupções e de forma satisfatória o nível de qualidade esperado para o serviço “1.5 Serviço de manutenção corretiva e de outra natureza (adaptativa, perfectiva ou preventiva)” no que concerne às soluções de sistemas judiciais desenvolvidas fazendo uso da arquitetura “1. JSP – Java Server Pages” descrita na parte “III – Arquitetura e Tecnologias” deste Termo de Referência. 

As manutenções corretivas decorrentes de evoluções realizadas pela própria contratada não serão remuneradas. Além disso, a não realização dessas correções de acordo com o nível de serviço exigido, submete a contratada à aplicação de sanções. Após entrega da primeira solicitação de evolução para o sistema, todas as falhas identificadas estarão dentro do que se considerará como período de garantia dado pela contratada para evoluções entregues. O período de garantia perdurará durante toda a vigência do contrato e ao fim deste, por mais um mês de prazo. Durante o período de garantia, a contratada não será remunerada por correções decorrentes de suas evoluções.

Quando do início da execução do contrato, a nova contratada deve identificar, enumerar, e submeter à aprovação da contratante uma lista com as falhas existentes na versão em uso até então de cada um dos sistemas cobertos pela contratação. A lista deve vir acompanhada da estimativa de tempo para conclusão e do custo em pontos de função para correção de todas as falhas apontadas. Como referência adicional para dirimir eventuais dúvidas relativas à pré-existência de dada falha, deve-se preservar noutra instalação a versão do sistema em uso até então para essas verificações. Caso a nova contratada coincida com a mesma empresa contratada anteriormente, a contratante não remunerará as correções das falhas listadas, uma vez que tais intervenções decorrem de evoluções remuneradas pelo contrato anterior, entendidas, portanto, como dentro do período de garantia de entrega pela contratada.

As solicitações de manutenção corretiva devem passar por processo de classificação realizado pela contratada e sujeito à fiscalização da contratante, através do qual, considerando a natureza da manutenção corretiva necessária e o nível de gravidade detectado, será atribuído valor de importância para cada solicitação. Atribuir-se-á o grau de categoria 02 (dois) às modificações necessárias para corrigir problemas que comprometam o uso de dada funcionalidade do sistema por seu usuário; que possam prejudicar alguma das partes do processo judicial; ou ainda comprometer o rito processual controlado através do sistema. O grau de categoria 03 (três) é de atribuição exclusiva da contratante, a qual fará uso desta classificação para indicar correções urgentes e críticas. O grau de categoria 01 (um) será atribuído para todas as demais solicitações de manutenção corretiva. 

 Serão tratadas como solicitações ao serviço “1.6 Serviços de Intervenção Evolutiva” tanto as manutenções corretivas decorrentes de falhas em implementações não realizadas pela contratada, quanto manutenções adaptativas, perfectivas e preventivas (não corretivas) que puderem ser dimensionadas pela técnica de pontos de função. O montante de pontos de função contratado para o serviço “1.6 Serviços de Intervenção Evolutiva” servirá também para atender estas modalidades de solicitações de manutenção.

Aquelas manutenções não corretivas que não puderem ser dimensionadas pela técnica de pontos de função devem obedecer a um processo de atendimento análogo ao do serviço de Intervenção Evolutiva, com apenas uma ressalva: o dimensionamento do trabalho a ser realizado pela contratada será estimado em “horas” e não em “pontos de função”. Todas as etapas e exigências devem ser cumpridas como previsto no serviço “1.6 Serviços de Intervenção Evolutiva” para essas manutenções não corretivas, ressalva feita ao uso de “horas” no lugar de “pontos de função” já mencionado.

Para essas manutenções não corretivas que não puderem ser dimensionadas pela técnica de pontos de função, reserva-se um total de 600 (seiscentas) horas anuais para atendimento de todas as ordens de serviço, em conformidade com o procedimento supracitado. A critério da contratante, esse montante de horas poderá ser utilizado também para atender às manutenções não corretivas e às intervenções evolutivas em situações em que, por exemplo, o montante de pontos de função dimensionado seja muito inferior relativamente ao esforço e à complexidade envolvidos na implementação da demanda de interesse da contratante. Esta situação já ocorreu em contrato anterior, quando o Tribunal necessitou implementar no Sistema PJe a remessa de processos ao STJ fazendo uso do padrão de interoperabilidade disciplinado pela Resolução Conjunta nº 03, de 16/04/2013 – CNJ/CNMP. A demanda de implementação do web service de remessa, parte mais complexa e de maior esforço neste desenvolvimento, foi dimensionado em apenas 28 pontos de função. Já o restante da implementação da remessa, constituída em essência pela confecção de telas, cujo esforço de desenvolvimento é sabidamente bem menor, contabilizava outros 120 pontos de função.

A prestação do serviço “1.5 Serviço de manutenção corretiva e de outra natureza (adaptativa, perfectiva ou preventiva)” abrange a efetiva manutenção e correspondente distribuição de versão do Sistema modificado. Para manter acesso ao repositório de códigos fontes dos Sistemas cobertos por essa contratação, a contratada deverá realizar conexão segura com o Tribunal, consoante normas da Política de Segurança da contratante. Todas as manutenções efetivadas pela contratada devem ser atualizadas nos repositórios de códigos fontes localizados no Tribunal. A distribuição consiste em disponibilizar versão de instalação da aplicação, juntamente com a documentação e orientação apropriadas, e acionar o serviço descrito no tópico “1.3 Serviços de Administração das Soluções em Produção”, devendo indicar que se trata de solicitação para execução de procedimento periódico destinado à atualização de versão de Sistema. A contratada deverá prover em suas instalações todos os recursos necessários ao cumprimento dos serviços supracitados dentro dos prazos acordados e com a efetividade necessária ao bom funcionamento das soluções que lhe forem confiadas. 

Notas: 
· Nota 1: O procedimento periódico destinado à atualização de versão de Sistema é descrito na Lista de Procedimentos Periódicos (Parte IV) entregue pela contratante à contratada quando do início da prestação dos Serviços.
· Nota 2: As solicitações de Manutenção para os Sistemas Judiciais deverão ocorrer em conformidade com a arquitetura e as tecnologias (Parte III - Arquitetura e Tecnologias) suportadas pelas soluções (Parte XI – Características das soluções de Sistemas Judiciais). 
1.5.1 Local de execução deste serviço
Instalações da contratada em Recife-PE.

1.5.2 Disponibilidade do serviço
O serviço deve estar disponível de segunda à sexta-feira (05 dias por semana), das 8h às 20 horas (12x5), ou seja, 12 horas por dia, inclusive em dias de feriados que não abrangem todos os estados da 5ª Região da Justiça Federal. Fora destes dias e horários, o que inclui fins de semana e demais feriados, uma conta de correio eletrônico e um número de telefone deverão ser disponibilizados pela contratada para atendimento na modalidade de plantão. As solicitações categorizadas como de graus 02 (dois) e 03 (três) recebidas durante o horário de plantão já devem ter sua resolução iniciada a partir do seu recebimento. Durante o recesso forense, o serviço deve funcionar normalmente.


1.5.3 Canais de acesso ao serviço

· Através de solicitação de Manutenção pelo serviço “1.4 Serviços de Suporte, orientação e esclarecimento de dúvidas, contemplando o recebimento, o registro, a análise, o diagnóstico e o atendimento dessas solicitações”;
· Através do registro direto da solicitação no sistema de registros de chamados, na plataforma web, a ser provido pela contratada para gestão de chamados e acesso à base de conhecimento;
· Número de telefone, a ser provido pela contratada;
· Correio eletrônico.


1.5.4 Indicadores de níveis de serviço e remuneração por resultados
Os serviços serão medidos com base em indicadores e metas de níveis de serviço, vinculados a fórmulas de cálculo específicas, e deverão ser executados pela contratada de modo a alcançar as respectivas metas exigidas, conforme tabela adiante.  
O cálculo do indicador deste serviço será obtido pela fórmula a seguir, considerando as metas aferidas para as funções que o compõem, devendo alcançar o valor exigido de 100% (cem por cento) como meta:  1.5 Serviço de manutenção corretiva e de outra natureza (adaptativa, perfectiva ou preventiva) = [(A x 7) + (B x 3) ] / 10. Dado que: A= Manutenções Corretivas; e B= Manutenções Corretivas Pendentes.
.
Na tabela de indicadores de níveis de serviço abaixo, considerar: 
1. Manutenções Corretivas de grau 3: são solicitações para correção que devem ser resolvidas no mesmo dia;
2. Manutenções Corretivas de grau 2: são solicitações para correção cujo prazo de resolução é de 03 (três) dias;
3. Manutenções Corretivas de grau 1: são solicitações para correção cujo prazo de resolução é de 10 (dez) dias;
4. Total de Manutenções Corretivas de grau 3 abertas: é o número de solicitações de grau 3 registradas no mês em análise somado ao número de solicitações de grau 3 registradas anteriormente e ainda não resolvidas;
5. Total de Manutenções Corretivas de grau 2 abertas: é o número de solicitações de grau 2 registradas no mês em análise somado ao número de solicitações de grau 2 registradas anteriormente e ainda não resolvidas;
6. Total de Manutenções Corretivas de grau 1 abertas: é o número de solicitações de grau 1 registradas no mês em análise somado ao número de solicitações de grau 1 registradas anteriormente e ainda não resolvidas.

	Item
	Indicadores de níveis de serviço
	Fórmula de cálculo
	Unidade de medida
	Valor mínimo exigido (meta)

	Manutenções Corretivas

	A
	Manutenções Corretivas
	[(I01 x 5) + (I02 x 3) + (I03 x 2)] / 10
	%
	=100

	I01
	Índice de Manutenções Corretivas de grau 3 

	(Total de Manutenções Corretivas de grau 3 resolvidas / Total de Manutenções Corretivas de grau 3 abertas ) x 100
	%
	=100

	I02
	Índice de Manutenções Corretivas de grau 2 

	(Total de Manutenções Corretivas de grau 2 resolvidas / Total de Manutenções Corretivas de grau 2 abertas ) x 100
	%
	=100

	I03
	Índice de Manutenções Corretivas de grau 1 

	(Total de Manutenções Corretivas de grau 1 resolvidas / Total de Manutenções Corretivas de grau 1 abertas ) x 100
	%
	=100

	Manutenções Corretivas Pendentes

	B
	Manutenções Corretivas Pendentes
	[( (B1) x 6) + ( (B2) x 4) ] / 10, Dado que B1= 100 (cem), quando I04 <= 1 (menor ou igual a um) ou B1= 0 (zero), quando I04 > 1 (maior que um)  ; e B2= 100 (cem), quando I05 <= 1 (menor ou igual a um) ou B2= 0 (zero), quando I05 > 1 (maior que um).

	%
	>=0

	I04
	Número de solicitações para Manutenção Corretiva de grau 3 registradas  e ainda não resolvidas 
	 (Número de solicitações para Manutenção Corretiva de grau 3 registradas  e ainda não resolvidas /5) 
	%
	<=1

	I05
	Número de solicitações para Manutenção Corretiva de grau 2 registradas  e ainda não resolvidas 
	 (Número de solicitações para Manutenção Corretiva de grau 2 registradas  e ainda não resolvidas /10) 
	%
	<=1



Nota: As metas devem ser medidas do primeiro ao último dia de cada mês; a meta exigida representa o parâmetro de valor - exato (=), limite máximo (<=) ou limite mínimo (>=) - que deve ser alcançado pela contratada para cada um dos indicadores. 
Caso um dado tipo de solicitação disponha de mais de um indicador, o indicador resultante será obtido a partir do cálculo ponderado sobre seus indicadores parciais, conforme exemplo a seguir.
Exemplo: Abaixo, o indicador “A”, correspondente a “Manutenções”, é calculado a partir do produto de seus indicadores parciais 01 e 02 por sete e três, respectivamente, os quais são em seguida somados antes de serem submetidos à divisão final por dez. Assim, para indicadores parciais de valores 100%, terá sido alcançada a meta de 100%: [(100 x 7) + (100 x 3)] / 10 = 100.
	Manutenções Corretivas

	A
	Manutenções Corretivas
	[(I01 x 7) + (I02 x 3) ] / 10
	%
	=100


A contratada será remunerada proporcionalmente ao resultado efetivamente produzido, que será mensurado através do indicador do nível do serviço “1.5 Serviço de manutenção corretiva e de outra natureza (adaptativa, perfectiva ou preventiva)”. Em razão de não haver remuneração para as manutenções corretivas decorrentes de evoluções realizadas pela própria contratada e, por conseguinte, inexistir remuneração regular mensal para o serviço “1.5 Serviço de manutenção corretiva e de outra natureza (adaptativa, perfectiva ou preventiva)”, o resultado efetivamente produzido no mês será aplicado ao valor mensal que remunerará a contratada, respeitado o limite de 40%(quarenta por cento) do valor total do contrato a ser remunerado no mês.
Assim, a título de exemplo didático, caso tenha produzido um resultado de 100% para uma meta esperada de 100%, isto significará que a parcela correspondente a 40% do valor mensal total que remunerará a contratada será integralmente paga. Por outro lado, caso houvesse alcançado resultado de 90% para uma meta esperada de 100%, isto significaria que apenas 90% dos 40% que comporiam a remuneração mensal total seriam pagos à contratada.
Observação: o valor de 40% (quarenta por cento) corresponde aproximadamente à contribuição do serviço “1.5 Serviço de manutenção corretiva e de outra natureza (adaptativa, perfectiva ou preventiva)” para a  composição do indicador de avaliação de desempenho do serviço  “1.7 Serviços para a Gestão da Execução da Sustentação das Soluções de Sistemas Judiciais”, o qual sintetiza a avaliação de todos os serviços previstos na presente contratação.

1.6  Serviços de Intervenção Evolutiva

Esse serviço presta-se a adicionar funcionalidades a um dos Sistemas Judiciais (Parte XI – Características das soluções de Sistemas Judiciais), compatibilizando-o com as necessárias modificações em suas regras de negócio ou em suas tecnologias; ou ainda ao desenvolvimento por completo de nova solução de Sistema Judicial. Essas intervenções evolutivas caracterizam-se pela necessidade de serem submetidas a um processo de desenvolvimento de software que obedeça ao nível do modelo de maturidade exigido na contratação (letra “a” do item “7. Qualificação técnica exigida”, da Parte I deste Termo de Referência). 

Lembramos que será exigida da empresa contratada, na execução dos serviços, um nível de capacidade de processo de software segundo os modelos de qualidade de processo aderentes à norma ABNT NBR ISO/IEC 15.504, tais como CMMI-DEV nível 03 (três) ( certificação emitida pelo SEI - Software Engineering Institute, ou seu representante no Brasil) l, ou ainda, o MPS/BR nível E, tendo em vista a escolha estratégicas adotada pelo TRF5 para o seu processo de software e a real capacidade de avaliar tecnicamente os artefatos e produtos entregues pele empresa contratada, conforme Nota Técnica nº 05 da SEFTI/TCU (versão 1.0).


Admite-se que a contratada , sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, realize subcontratação para a prestação deste serviço de Intervenção Evolutiva para as soluções de sistemas judiciais desenvolvidas fazendo uso da arquitetura “1. JSP – Java Server Pages” descrita na parte “III – Arquitetura e Tecnologias” deste Termo de Referência. 


Admite-se a subcontratação em tela nos termos do que foi relatado no parágrafo anterior, como forma de mitigar o risco da nova contratada não dispor de conhecimento especializado suficiente para manter sem interrupções e de forma satisfatória o nível de qualidade esperado para o serviço “1.6 Serviços de Intervenção Evolutiva” no que concerne às soluções de sistemas judiciais desenvolvidas fazendo uso da arquitetura “1. JSP – Java Server Pages” descrita na parte “III – Arquitetura e Tecnologias” deste Termo de Referência. 

Poderão ser tratadas também neste serviço “1.6	 Serviços de Intervenção Evolutiva” tanto as solicitações para manutenções corretivas decorrentes de falhas em implementações não realizadas pela contratada, quanto as solicitações para manutenções adaptativas, perfectivas e preventivas (não corretivas), desde que possam ser dimensionadas pela técnica de pontos de função.
O processo de desenvolvimento deverá produzir como resultado: 
a) elaboração ou atualização dos documentos e artefatos padronizados exigidos pela contratante (Parte V – Padrão de Documentação de Sistemas de Informação); 
b) implementação na linguagem de programação do Sistema de acordo com Arquitetura e Tecnologias apropriadas (Parte III – Arquitetura e Tecnologias);
 c) pacote de distribuição da evolução do Sistema contendo os binários de execução, scripts de bancos de dados e todos os demais arquivos necessários ao funcionamento em produção, juntamente com  orientações sobre execução e possíveis configurações, manuais do usuário e também documento de “release notes”, enumerando as funcionalidades acrescentadas ao sistema. 

A contratada deverá receber, registrar e manter atualizada, para cada solução de Sistema Judicial, relação de pedidos de evolução provenientes dos usuários e da contratante. Ressalte-se que as novas soluções de sistema desenvolvidas no âmbito desta contratação já permanecerão, naturalmente, dentro do escopo das soluções de sistema contempladas pela presente Sustentação contratada.

Antes, porém, de iniciar alguma evolução efetivamente, faz-se necessário que a demanda evolutiva seja analisada e aprovada pela contratante. O processo compreende 02 (duas) etapas: 

a) Durante a 1a etapa, caberá à contratante emitir ordem de serviço em favor da contratada para que seja realizada uma avaliação técnica da evolução pretendida (ordem de serviço de avaliação técnica – OS/AT), em modelo a ser acordado entre as partes. A contratada terá o prazo de até 07(sete) dias para apresentar a avaliação técnica correspondente à OS/AT emitida. Quando não for possível responder  à OS/AT com a avaliação técnica neste período, em razão do porte ou complexidade da evolução demandada, a contratada deverá responder, ao menos, com o cronograma para a entrega da avaliação técnica dentro deste mesmo prazo.  

A avaliação entregue pela contratada deverá abranger a confecção dos artefatos padronizados exigidos pela contratante para a especificação de requisitos de demandas evolutivas e conter a proposição de solução para a evolução pretendida, além da indicação de prazo para conclusão e do total de pontos de função envolvido na demanda. O quantitativo de pontos de função deve ser calculado de acordo com o Manual de Contagem da Contratante (Parte VI), adaptação, considerando a realidade da contratante, da métrica de Pontos por Função descrita no “Manual de Práticas de Contagens por Pontos de Função” (Function Point Counting Practices Manual), publicado pelo IFPUG (International Function Point Users Group). A contagem realizada pela contratada e constante na avaliação técnica deve ser realizada por profissional certificado pelo IFPUG como CFPS – Certified Function Point Specialist. 

A contratante deverá analisar a avaliação efetuada, podendo, para revisar o cálculo do dimensionamento do esforço, fazer-se assessorar por terceiro devidamente capacitado e certificado para tal atividade. Para efeito de dimensionamento do esforço, será considerado como tal o número de pontos por função revisado pela contratante durante análise da Avaliação Técnica entregue. Do resultado da análise da contratante poderá resultar a emissão de uma ordem de serviço autorizando o seu desenvolvimento (ordem de serviço de desenvolvimento – OS/DES);  ou o seu arquivamento temporário, quando aguardará o melhor momento para emissão da OS/DES; ou ainda o seu arquivamento em definitivo, hipótese prevista quando da rejeição da evolução da forma pretendida.

b) Já a 2a etapa deste serviço tem início com a emissão da OS/DES, a qual autoriza a contratada a implementar a avaliação analisada e aprovada pela contratante. Ressalte-se que a realização de mudanças em demandas previamente autorizadas devem ser precedidas de nova autorização  da contratante de acordo com processo de gestão de mudanças. 

Para manter acesso ao repositório de códigos fontes dos Sistemas cobertos por essa contratação, a contratada deverá realizar conexão segura com o Tribunal, consoante normas da Política de Segurança da contratante. Todas as evoluções realizadas pela contratada, incluindo toda a documentação associada, devem ser armazenadas nos repositórios de códigos fontes localizados no Tribunal. A distribuição consiste em disponibilizar pacote de instalação da aplicação, juntamente com a documentação e orientação apropriadas, e acionar o serviço descrito no tópico “1.3 Serviços de Administração das Soluções em Produção”, devendo indicar que se trata de solicitação para execução de procedimento periódico destinado à atualização Evolutiva de versão de Sistema. 

A contratada deverá prover em suas instalações todos os recursos necessários ao cumprimento dos serviços supracitados dentro dos prazos acordados e com a efetividade necessária ao bom funcionamento das soluções que lhe forem confiadas.

As demandas evolutivas entregues serão remuneradas de acordo com o total de pontos de função aprovado pela contratante, desde que atendidos os níveis de serviço exigidos. Todas as entregas dos evolutivos devem constar no relatório mensal de avaliação dos serviços de sustentação prestados pela contratada, cuja data limite para entrega é o 5º dia útil de cada mês, conforme previsto na seção “6.1.1 Avaliação dos serviços” do “Anexo I - Projeto Básico – Parte I”. 

Serão consideradas como entregues as demandas evolutivas cuja documentação exigida tenha sido aprovada e o pacote de versão tenha sido homologado pela contratante, de acordo com a documentação previamente aprovada. 

A disponibilização de demandas evolutivas para homologação pela contratante deve repeitar a data limite de até o dia 10 (dez) do mês corrente para que possa fazer parte das entregas que serão avaliadas no início do mês subsequente, quando da entrega do relatório mensal. Excepcionalmente e a seu critério, a contratante poderá aceitar a disponibilização de demandas evolutivas para homologação fora do prazo  limite do dia 10 (dez) com o propósito de beneficiar os usuários do sistema.
 
Não será homologado pacote de versão evolutiva que não tenha incorporado todas as correções efetuadas e distribuídas anteriormente em produção. 

Estima-se a utilização de até 10.000 (dez mil) pontos de função em 02 (dois) anos para os serviços “1.6 Serviços de Intervenção Evolutiva”.
 
1.6.1 Unidade de Medida
A unidade de medida utilizada é “pontos por função”.

1.6.2 Local de execução deste serviço 
Instalações da contratada em Recife-PE.
Justificativa: O serviço“1.6 Serviços de Intervenção Evolutiva” não se limita à codificação da funcionalidade na linguagem de programação específica, abrange também a análise e especificação de toda a funcionalidade junto à contratante, cuja sede se localiza em Recife-PE. A experiência da contratante com este tipo de contratação demonstra que a comunicação entre a equipe de analistas, responsável pelas especificações, e a equipe de desenvolvimento, responsável pelas codificações, é mais efetiva e produtiva quando é proporcionado um contato direto e frequente entre os profissionais das duas equipes, encurtando prazos de entendimento e melhorando a qualidade dos produtos entregues. 

1.6.4 Canais de acesso ao serviço
Emissão pela contratante de Ordem de Serviço de Avaliação Técnica (OS/AT) em favor da contratada, conforme descrito neste serviço.

1.6.5 Indicadores de níveis de serviço
Os serviços serão medidos com base em indicadores e metas de níveis de serviço, vinculados a fórmulas de cálculo específicas, e deverão ser executados pela contratada de modo a alcançar as respectivas metas exigidas, conforme tabela adiante.
O cálculo do indicador deste serviço será obtido pela fórmula a seguir, considerando as metas aferidas para as funções que o compõem, devendo alcançar o valor exigido de 90% (noventa por cento) como meta:  1.6 Serviços de Intervenção Evolutiva = (A). Dado que: A= Índice de cumprimento da “OS/DES” no prazo.

	Item
	Indicadores de níveis de serviço
	Fórmula de cálculo
	Unidade de medida
	Valor mínimo exigido (meta)

	Índice de cumprimento da “OS/DES”  no prazo

	A
	Índice de cumprimento da “OS/DES” no prazo
	[Somatório dos resultados I(i) ] / n, onde “n” é a quantidade de índices I(i), com i  variando de  1 a n
	%
	=90

	Ii
	Índice de cumprimento da “OS/DES” número “i” no prazo
	(No de marcos definidos em cronograma para a atividade executados no prazo / No de marcos definidos em cronograma para a atividade)
	%
	=90

	I...
	Índice de cumprimento da “OS/DES” número “...” no prazo
	(No de marcos definidos em cronograma para a atividade executados no prazo / No de marcos definidos em cronograma para a atividade)
	%
	=90

	In
	Índice de cumprimento da “OS/DES” número “n” no prazo
	(No de marcos definidos em cronograma para a atividade executados no prazo / No de marcos definidos em cronograma para a atividade)
	%
	=90



Nota 1: As metas devem ser medidas do primeiro ao último dia de cada mês; a meta exigida representa o parâmetro de valor – exato (=), limite máximo (<=) ou limite mínimo (>=) – que deve ser alcançado pela contratada para cada um dos indicadores. 
Nota 2: Para calcular o “Índice de cumprimento da OS/DES no prazo” constante na tabela acima, deve-se avaliar o andamento de cada Intervenção Evolutiva entregue. Assim, cada valor do índice “i” constante na descrição do indicador corresponde a uma intervenção evolutiva diferente entregue, de tal forma que “n” é o número total de intervenções evolutivas entregues. O índice “i” deve referenciar desde a intervenção 01(um) até aquela de número “n” (com n= número total de intervenções evolutivas entregues), de forma que uma dada intervenção evolutiva, cuja meta não tenha sido alcançada, denota um nível de serviço não cumprido.
Caso um dado tipo de solicitação disponha de mais de um indicador, o indicador resultante será obtido a partir do cálculo ponderado sobre seus indicadores parciais, conforme exemplo a seguir.
Exemplo: Abaixo, o indicador “A”, correspondente a “Manutenções”, é calculado a partir do produto de seus indicadores parciais 01 e 02 por sete e três, respectivamente, os quais são em seguida somados antes de serem submetidos à divisão final por dez. Assim, para indicadores parciais de valores 100%, terá sido alcançada a meta de 100%: [(100 x 7) + (100 x 3)] / 10 = 100.
	Manutenções Corretivas

	A
	Manutenções Corretivas
	[(I01 x 7) + (I02 x 3) ] / 10
	%
	=100



A contratada será remunerada proporcionalmente ao resultado efetivamente produzido, que será mensurado através do indicador geral do nível do serviço “1.6 Serviços de Intervenção Evolutiva”. Assim, a título de exemplo didático, caso tenha produzido um resultado de 90% para uma meta esperada de 100%, isto significará que a contratada será remunerada em 90% do valor do serviço contratado.
1.7  Serviços de Gestão da Execução da Sustentação das Soluções de Sistemas Judiciais
Os serviços de Sustentação das soluções de Sistemas Judiciais Eletrônicos envolvem: (1.3) serviços de administração das Soluções em Produção; (1.4) serviços de Suporte, orientação e esclarecimento de dúvidas, contemplando o recebimento, o registro, a análise, o diagnóstico e o atendimento dessas solicitações; (1.5) Serviço de manutenção corretiva e de outra natureza (adaptativa, perfectiva ou preventiva); (1.6) serviços de Intervenção Evolutiva; (1.7) serviços para a Gestão da Execução da Sustentação das Soluções de Sistemas Judiciais, os quais prestam-se a realizar a gestão de todos os demais serviços com a finalidade de garantir não apenas o êxito isolado de cada serviço demandado, mas também a coordenação e interação necessária destes serviços para que a Sustentação das soluções de sistemas judiciais seja bem sucedida no âmbito da 5a Região. A atividade de gestão de Projetos deve seguir a Metodologia de Gerenciamento de Projetos Padrão do TRF5, a qual é baseada no Guia de Melhores Práticas (Manual do PMBOK – Project Management Body of Knowledge) do PMI (Project Management Institute).
1.7.1 Local de execução deste serviço
Instalações da contratada em Recife-PE. Exige-se, entretanto, que esteja presente nas instalações da contratante com a frequência que se fizer necessária para o acompanhamento das partes interessadas em suas necessidades que devem ser satisfeitas pela presente contratação.
1.7.2 Disponibilidade do serviço
Dias úteis, de segunda a sexta-feira (5 dias por semana), das 9h às 12 horas pela manhã e das 13 às 18 horas pela tarde (8x5), ou seja, 8 horas por dia com intervalo de 1 hora para almoço.
1.7.3 Canais de acesso ao serviço
· Telefone, a ser provido pela contratante;
· Correio eletrônico;
· Sistema de registros de chamados, na plataforma web, a ser provido pela contratada para gestão de chamados e acesso à base de conhecimento.
· Contato direto com gestores e fiscais da Contratação.

1.7.4 Indicadores de níveis de serviço
O serviço “1.7 Serviços para a Gestão da Execução da Sustentação das Soluções de Sistemas Judiciais” será medido com base em indicadores e metas de níveis de serviço, vinculados a fórmulas de cálculo específicas, e deverão ser executados pela contratada de modo a alcançar as respectivas metas exigidas.  O cálculo do indicador deste serviço é obtido pela fórmula abaixo, calculado com base nas metas alcançadas pelos demais serviços providos pela Sustentação, devendo alcançar o valor exigido de 97%(noventa e sete por cento) como meta: 
1.7 Serviços para a Gestão da Execução da Sustentação das Soluções de Sistemas Judiciais = [(A x 3) + (B x 2) + (C x 4) + (D x 1) / 10
Dado que:
A= (1.3) serviços de Administração das Soluções em Produção;
B= (1.4) serviços de Suporte, orientação e esclarecimento de dúvidas, contemplando o recebimento, o registro, a análise, o diagnóstico e o atendimento dessas solicitações;
C= (1.5) serviços de Manutenção corretiva e de outra natureza (adaptativa, perfectiva ou preventiva);
D= (1.6) serviços de Intervenção Evolutiva.
1.7.5 Gerência da Execução dos Serviços
A) Principais atividades a serem executadas:
a) Atuar como preposto e gerenciar todos os profissionais da contratada envolvidos na execução dos serviços;
b) Acompanhar as partes interessadas em suas necessidades que devem ser satisfeitas pela presente contratação;
c) Acompanhar a execução contratual e o cumprimento dos níveis de serviço estabelecidos;
d) Gerenciar a execução dos serviços descritos nos tópicos 1.3, 1.4, 1.5, 1.6 e 1.7 deste documento;
e) Elaborar e propor plano de execução dos serviços e organizar a alocação de turnos e de profissionais;
f) Definir plano de treinamento inicial e contínuo dos profissionais contratados para execução dos serviços;
g) Realizar pesquisas periódicas de satisfação de clientes sobre os serviços prestados;
h) Executar as atividades de supervisão de turno para os serviços descritos nos tópicos 1.3 e 1.4 deste documento, na ausência dos profissionais que executariam essas atividades;
i) Comunicar aos fiscalizadores de contrato o não cumprimento de prazos referentes à prestação dos serviços descritos nos tópicos 1.3, 1.4, 1.5, 1.6 e 1.7 deste documento;
j) Propor melhorias para o cumprimento dos serviços descritos nos tópicos 1.3, 1.4, 1.5, 1.6 e 1.7 deste documento;
k) Executar outras atividades correlatas à prestação dos serviços descritos nos tópicos 1.3, 1.4, 1.5, 1.6 e 1.7 deste documento.

B) Requisitos de qualificação de profissional para execução do serviço

B.1.1) Exigidos
Requisitos a serem comprovados por meio de diplomas, atestados, certificados, registros em carteira de trabalho ou contratos de trabalho assinados.
a. Possuir curso de graduação em nível superior concluído em Ciência da Computação ou equivalente. Satisfaz também ao requisito se possuir nível superior concluído com especialização na área de Tecnologia da Informação;
b. Possuir experiência mínima de três anos de atuação em atividades relacionadas à gerência de equipes de desenvolvimento de Sistemas da Informação;
c. Possuir certificação PMP (Project Management Professional)reconhecida pelo PMI (Project Management Institute); 

B.1.2) Justificativa para as Exigências

O Gerente de Execução dos Serviços deverá atuar como responsável por todos os serviços contemplados por esta contratação, devendo para tanto dispor de: 1) experiência e conhecimento especializado de informática, a fim de compreender a natureza dos serviços solicitados (satisfeito pelos itens “a” e “b” da Seção B.1.1); 2) conhecimento das melhores práticas em gestão de projetos, bem assim demonstrar ter tido experiência com gestão de pessoas, a fim de bem desempenhar esse papel de Gerente (satisfeito pelos itens “b” e “c” da Seção B.1.1).

B.2) Desejáveis:
a. Possuir capacidade de expressar-se com clareza e objetividade, tanto na linguagem escrita quanto na falada;
b. Ter facilidade para se adaptar às normas e regulamentos estabelecidos;
c. Possuir capacidade de organização e liderança de equipe; e
d. Ser comprometido com as diretrizes de execução dos serviços.

1.8 Requisitos do sistema de Registro de Chamados ( service desk )

A contratada é responsável por prover sistemas de Service Desk e de base de conhecimento, com interface web, por ela mantidos e disponibilizados no ambiente do Tribunal, para a execução dos serviços contratados.

Toda a base de conhecimento, e os registros de solicitações de usuários, incidentes e problemas são de propriedade do TRF5, de forma que devem ser armazenados nos servidores de dados presentes nas instalações do Tribunal. 

A contratada se compromete a disponibilizar licenças de uso dos sistemas de service desk e de base de conhecimento em número suficiente para o bom andamento dos serviços, permitindo a atualização de chamados pelos servidores do Tribunal envolvidos no processo de trabalho e a consulta aos mesmos chamados e à base de conhecimento por todos os servidores indicados pela contratante.
A implantação da ferramenta e correspondente importação e/ou migração de dados provenientes de bases de registros de solicitações, incidentes e problemas existentes no TRF5 (base legada) é de responsabilidade da contratada. 

A adaptação do sistema de registro de chamados com vistas a acompanhar a natural evolução do parque tecnológico do Tribunal também é de responsabilidade da contratada.

A contratada se compromete a fornecer ao Tribunal, em meio magnético, sempre que solicitado, todas as informações relacionadas à prestação dos serviços, armazenadas em seus sistemas de registro de chamados (service desk) e base de conhecimento.

É responsabilidade da contratada designar, em caso de mudança contratual para outra empresa prestadora de serviços que a substitua, técnicos para que acompanhem e forneçam todas as informações necessárias à nova empresa que prestará os serviços, desde que ainda esteja em vigência o contrato celebrado com o TRF5.

Caso o TRF5 estabeleça alguma ferramenta padrão para o serviço de service desk que seja diferente daquela utilizada pela contratada, fica a contratada ciente de que deverá fazer uso desta ferramenta adotada pelo TRF5. O Tribunal se encarregará de prover os recursos necessários para viabilizar a operação dos serviços contratados, com os devidos controles de níveis de serviço, na ferramenta padronizada.

O sistema deve satisfazer aos requisitos abaixo:

a) Ser desenvolvido em arquitetura web, permitindo o acesso remoto sem a necessidade de instalação de componentes locais;
b) Permitir a autenticação de usuários, por meio de login e senha;
c) Permitir a definição de perfis de acesso para os diversos tipos de usuários com diferentes níveis de privilégio para execução de operações no sistema;
d) Permitir o registro de chamados segmentados por tipo de Solicitação (ex.: dúvida, configuração, sugestão, solicitação de manutenção corretiva, outras modalidades de manutenção, intervenção evolutiva etc.); grau de importância se aplicável (ex. categorização do grau de manutenção); Sistema/Solução a que se refere (ex.: PJe, Creta, Pleno etc.); área usuária atendida (ex.: Gabinete do Desembargador X, Secretaria Judiciária, Secretaria Administrativa, Advogado, Seção de Pernambuco etc.), entre outros agrupamentos;
e) Permitir o agrupamento de chamados de mesma natureza com a possibilidade de fechamento dos chamados agrupados de uma só vez;
f) Permitir a inserção de todas as informações pertinentes ao dia a dia do atendimento para orientação das equipes e gerenciamento do serviço;
g) Permitir a notificação da situação dos chamados para os interessados por meio de mensagens de correio eletrônico;
h) Permitir a geração de informações estatísticas por tipo de solicitação, grau de importância, Sistema ou Solução, área usuária, ou qualquer combinação desses critérios, de acordo com as necessidades do Tribunal;
i) Permitir anexar arquivos capturados de tela ou documentos aos chamados, de modo a facilitar a identificação de erros;
j) Permitir priorização de chamado por atribuição de grau de importância à solicitação obedecendo aos critérios repassados pela contratante;
k) Permitir a anexação de arquivos relacionados aos chamados, tais como: imagens de erros, arquivos de texto;
l) Permitir a geração de estatísticas de chamados pelas variações de seu estado (aberto, em andamento, fechado) e segmentação existente de um dado período;
m) Permitir o acompanhamento de todos os acordos de níveis de serviço exigidos para a contratação (indicadores e metas em dado período de referência). Deve permitir a visualização por níveis hierárquicos ( Ex.: visualizar indicador para a Gestão dos Serviços está em um nível mais alto que os Indicadores para o Serviço de Administração da Produção, visto que o último compõe o cálculo do primeiro, assim deve ser aplicada a visualização sucessivamente para cada um dos demais níveis de serviço e correspondentes indicadores) até o nível de serviço mais básico, ou seja, aquele que não pode ser decomposto em outros;
n) Permitir o acompanhamento do andamento das solicitações por serviço;
o) Contemplar as funcionalidades de Sistema necessárias à prestação dos Serviços exigidos nesta contratação.

1.9 Requisitos do sistema de base de conhecimento
a) Ser desenvolvido em arquitetura web, permitindo o acesso remoto sem a necessidade de instalação de componentes locais;
b) Permitir a autenticação de usuários, por meio de login e senha;
c) Permitir a definição de perfis de acesso para os diversos tipos de usuários com diferentes níveis de privilégio para execução de operações no sistema;
d) Possibilitar a criação dinâmica de menus e submenus para organização e recuperação das informações e dos procedimentos de atendimento por assunto;
e) Permitir a inclusão de procedimentos de atendimento e informações contendo tabelas e imagens;
f) Permitir o controle de publicação de scripts de atendimento por meio de fluxo previamente definido de aprovações (workflow);
g) Permitir a mensuração da frequência de uso dos scripts para fins de depuração da base de conhecimento com a supressão de scripts não utilizados;
h) Permitir o registro do histórico das inclusões, alterações e exclusões na base de conhecimento;
i) Ser integrado ao sistema de registros de chamados (service desk) utilizado, permitindo que os atendentes possam indicar os procedimentos de atendimento utilizados, a necessidade de geração de procedimentos e os procedimentos inválidos ou com necessidade de melhoria;
j) Permitir a geração de estatísticas e relatórios gerenciais sobre a base de conhecimento;
k) Permitir a indexação e a recuperação textual dos procedimentos cadastrados;
l) Contemplar as funcionalidades de Sistema de base de conhecimento necessárias à prestação dos Serviços exigidos nesta contratação.

1.10 Sigilo das Informações

a) Todas as informações obtidas e/ou produzidas decorrentes da contratação e execução das atividades são de propriedade do Tribunal;
b) A contratada e todos os funcionários envolvidos no processo de contratação e execução das atividades deverão manter sigilo absoluto sobre quaisquer informações do Tribunal;
c) A contratada, através de seu representante, deverá assinar o Acordo de Confidencialidade de Informação presente na Parte XVI – Acordo de Confidencialidade de Informação deste termo e dar ciência do mesmo a toda sua equipe de profissionais que participarão da execução do contrato;
d) A contratada deverá devolver à contratante documento intitulado Termo de Sigilo assinado por todos os seus profissionais envolvidos com a prestação de algum dos serviços contratados. Através deste documento, o profissional se comprometerá a manter sigilo acerca de todas as informações obtidas e/ou produzidas a que tiver acesso durante sua atuação.

e) A contratada deverá solicitar autorização formal do Tribunal para a divulgação de quaisquer informações decorrentes da contratação ou da execução das atividades do contrato;
f) A contratada e todos os funcionários envolvidos no processo de contratação e execução das atividades deverão tomar ciência e cumprir todas as determinações da Política de Segurança da Informação do Tribunal e quaisquer documentos correlatos.

1.11 Propriedade dos produtos para os serviços prestados

Os produtos cedidos à contratada para a realização das atividades previstas, bem como os resultantes dos serviços prestados são de propriedade exclusiva do Tribunal, vedada à contratada a comercialização ou distribuição não autorizada. A contratada deverá entregar ao tribunal, ao término de cada ordem de serviço de desenvolvimento (consoante tópico 1.6):
· O código fonte, em meio magnético, inclusive de componentes encapsulados. A utilização de componentes de terceiros deve ser previamente autorizada pelo Tribunal, não devendo implicar qualquer ônus de licenciamento; 
· Versão atualizada de todos os documentos e artefatos previstos pela Padronização de Documentação de Sistemas de Informação da 5a Região.

A contratada se obriga a tratar como segredos comerciais e confidenciais quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, códigos etc., utilizando-os apenas para as finalidades previstas no contrato, não podendo revelá-los ou facilitar sua revelação a terceiros. O descumprimento implicará sanções administrativas e judiciais previstas na legislação vigente.
A contratada deverá proporcionar, sem ônus adicional para a contratante, a transferência de tecnologia dos produtos contratados, durante o desenvolvimento da solução, ou ao final dela, de acordo com a conveniência da contratante. 

Quando solicitada, a transferência de conhecimento, direcionada aos técnicos indicados pelo contratante, deverá ser focada nas soluções adotadas, de forma que haja transferência do conhecimento da tecnologia utilizada no desenvolvimento dos sistemas. Ao final da transferência, técnicos da contratante deverão estar capacitados para realizar a instalação, a manutenção e a evolução das funcionalidades dos softwares.

Ocorrendo nova licitação, com mudança de fornecedor dos serviços, a contratada signatária do contrato em fase de expiração, assim considerado o período dos últimos 03 (três) meses de vigência, deverá repassar para a vencedora do novo certame, por intermédio de evento formal, os documentos e as informações necessários à continuidade da prestação dos serviços, bem como esclarecer dúvidas a respeito de procedimentos no relacionamento entre a contratante e a contratada.
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